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I. INFORMAÇÕES GERAIS 

 
Localização do projeto: 

País: Brasil 

Cidade próxima: Novo Aripuanã, Estado do Amazonas (AM) 

Localização precisa: Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma, na cidade de Novo Aripuanã, região 

Sul do Estado do Amazonas. 

 

Organização Proponente 

 

Fundação Amazonas Sustentável ς FAS 

Nome da pessoa de contato: Gabriel Ribenboim 

Cargo: Gestor de Projetos 

Endereço: Rua Álvaro Braga, 351 Parque 10 de Novembro, Manaus-AM, Brasil   

Telefone: +55 92 4009 8900 

Telefone: +55 11 4506 2900 

E-mail: gabriel.ribenboim@fas-amazonas.org  

Website:  www.fas-amazonas.org  

Funções no Projeto: Coordenação geral do projeto e administração financeira.  

 

Instituições Parceiras   

 

A) Secretaria do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável do Governo do Estado do Amazonas - 

SDS 

Nome da pessoa de contato: Ernesto Roessing   

Cargo: Coordenador do Centro Estadual de Mudanças Climáticas (CECLIMA) 

Endereço: Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque 10 de Novembro, 69050-030, Manaus-AM, Brasil   

Telefone: +55 92 3236 5503 

Fax: +55 92 3236 5503   

E-mail: ernesto@sds.am.gov.br 

Website: www.ceclima.sds.am.gov.br 

Funções no Projeto: O CECLIMA será responsável pelas atividades do Programa Estadual de Mudanças 

Climática. 

 

 

B) Centro Estadual de Unidades de Conservação ς CEUC (vinculada à Secretaria do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável do Amazonas ς SDS) 

Nome da pessoa de contato: Domingos Macedo   

Cargo: Coordenador Geral do CEUC   

Endereço: Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque 10 de Novembro, 69050-030, Manaus-AM, Brasil   

Telefone: +55 92 3642 4607 

Fax: +55 92 3642 4607   

E-mail: macedodsm@hotmail.com  

Website: www.sds.am.gov.br   

Funções no Projeto: Coordenação técnica e gestão das atividades na RDS do Juma. 

mailto:gabriel.ribenboim@fas-amazonas.org
http://www.fas-amazonas.org/
mailto:marinatcampos@gmail.com
http://www.ceclima.sds.am.gov.br/
mailto:macedodsm@hotmail.com
http://www.sds.am.gov.br/
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C) Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas - IDESAM 

Nome da pessoa de contato: Mariano Colini Cenamo 

Cargo: Secretário Executivo 

Endereço: Av. Tancredo Neves, 282, Conjunto Comercial Villa Marianna, sala 28 ς Parque 10 de Novembro, 

69054-700 ς Manaus-AM, Brasil 

Telefone: +55 92 3642 5698 

Fax: +55 92 3642 5698 

E-mail: mariano@idesam.org.br 

Website: www.idesam.org.br  

Funções no Projeto: Coordenação da Metodologia de Linha de Base e Monitoramento e Documento de 

Concepção do Projeto. 

 

D) Marriott International Inc. 

Nome da pessoa de contato: W. David Mann   

Cargo: Vice Presidente Sênior e Membro do Conselho Geral 

Endereço: 10400 Fernwood Road, Bethesda, MD 20817  

Telefone: 301-380-7270 

E-mail:  www.marriott.com 

Website: w.david.mann@marriott.com 

Funções no Projeto: Apoio financeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:mariano@idesam.org.br
http://www.idesam.org.br/
http://www.marriott.com/
mailto:w.david.mann@marriott.com
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II. RESUMO EXECUTIVO 

 

CONTEXTO HISTÓRICO 

 

A Amazônia brasileira está sob pressão. Estima-se que 17% de sua cobertura florestal original já foi perdida. 

De 2000 a 2007, mais de 150,000 km2 de florestas foram destruídos na região, o que representa 3,7% de 

toda a área da Amazônia Legal Brasileira (INPE, 2008). Em contrapartida a este cenário, no mesmo período, 

o Estado do Amazonas, maior Estado do Brasil com mais de 1,5 milhões de km2 de área, perdeu somente 

0,4% de suas florestas (INPE, 2008). Historicamente, o Amazonas sempre apresentou as menores taxas de 

desmatamento em comparação com os demais Estados da Amazônia, mantendo intacto atualmente cerca 

de 98% da sua cobertura florestal original.   

 

Entretanto, nos últimos anos, o decréscimo da cobertura florestal e a indisponibilidade de terras 

decorrentes do intenso desmatamento histórico nos outros Estados da Amazônia Brasileira (Acre, Mato 

Grosso, Pará e Rondônia), vêm conduzindo a uma visível tendência de migração para a região central da 

Amazônia, principalmente no Estado do Amazonas. As crescentes taxas de expansão da agricultura e 

pecuária bovina fazem com que os principais agentes do desmatamento voltem seus olhares para as 

grandes áreas de floresta (com baixa densidade humana) do Estado do Amazonas. O cenário futuro é 

bastante claro: se seguirmos a tendência histórica do restante da Amazônia, o Amazonas será rapidamente 

ocupado por grandes pastagens e culturas agrícolas, resultando em milhões de hectares de florestas 

desmatadas. 

  

Os modelos mais avançados de simulação do desmatamento indicam que nas próximas décadas, o Estado 

do Amazonas, poderá ter um rápido aumento das taxas de desmatamento. O SimAmazonia I, modelo de 

ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻ ǇŜƭƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ά/ŜƴłǊƛƻǎ ǇŀǊŀ !ƳŀȊƾƴƛŀέ Ŝ ƭƛŘŜǊŀŘƻ ǇŜƭƻ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ ŘŜ tŜǎǉǳƛǎŀ 

Ambiental da Amazônia (IPAM), pela Universidade Federal de Minas Gerais e pelo Woods Hole Research 

Center (SOARES-FILHO et al., 2006), vem sendo considerado como um dos modelos mais refinados para a 

região amazônica atualmente. Tal modelo indica uma forte tendência de destruição no futuro próximo, que 

poderá resultar em perdas de até 30% da cobertura florestal no Amazonas até o ano de 2050. Caso não 

haja medidas e estratégias concretas de prevenção, o desmatamento no Amazonas poderia emitir cerca de 

3,5 bilhões de toneladas de CO2 para a atmosfera1. 

 

O PROJETO DE RED DA RDS DO JUMA 

 

O Projeto para Redução de Emissões do Desmatamento (RED) da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

όw5{ύ Řƻ WǳƳŀ όάtǊƻƧŜǘƻ ŘŜ w95 Řŀ w5{ Řƻ WǳƳŀέύ ƻōƧŜǘƛǾŀ ŎƻƴǘŜǊ ƻ ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǎǳŀǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀǎ 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) em uma área sujeita a grande pressão de uso da terra no Estado 

do Amazonas. Sua implementação é parte de uma ampla estratégia iniciada em 2003 pelo Governo do 

Estado do Amazonas para a contenção do desmatamento e promoção do desenvolvimento sustentável 

através da valorização dos serviços ambientais prestados por suas florestas (BRAGA E VIANA et al., 2003; 

AMAZONAS, 2003). 

 

De acordo com o modelo SimAmazonia I, a região em que se localiza o município de Novo Aripuanã está 

sob alto risco de desmatamento. De acordo com o cenário άōǳǎƛƴŜǎǎ ŀǎ ǳǎǳŀƭέ, a pavimentação das 

                                                 
1
 Aproximadamente o mesmo volume de emissões anuais de toda a União Européia ou da China e mais que 4 vezes o 

volume de emissões anuais da Alemanha.   
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estradas (BR-319 e AM174) resultará em perda de grandes áreas de floresta até 2050. Essas previsões de 

desmatamento foram fortemente consideradas pelo Governo do Estado do Amazonas quando estabeleceu 

a Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma em 2006. O objetivo da criação da reserva foi proteger 

as florestas com alto valor de conservação. A reserva busca proteger espécies em risco de extinção 

enquanto preserva a qualidade de vida de centenas de famílias que vivem na área.  

 

O Projeto de RED do Juma envolve o estabelecimento de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável 

em uma região sob alta pressão de desmatamento. Abrange uma área de 589.612 hectares de floresta 

amazônica, localizada nas cercanias da Rodovia BR-319 e cortada pela AM-174. A sua criação e 

implementação efetiva só foi possível graças à perspectiva de efetivação de um mecanismo financeiro de 

geração de créditos de carbono oriundos da Redução de Emissões do Desmatamento ς RED, que vem 

sendo planejado pelo Governo do Amazonas. Os recursos a serem angariados permitirão ao Governo do 

Amazonas efetivar a implementação de todas as medidas necessárias para o controle e monitoramento do 

desmatamento dentro dos limites do projeto, além de reforçar o cumprimento das leis e melhorar as 

condições de vida das comunidades locais. 

 

O Projeto da RDS do Juma será o primeiro a ser implementado após a criação e aprovação da Lei da Política 

Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC-AM) e do Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC-

AM), que fornecem todo o arcabouço legal necessário para a implementação de projetos desse gênero no 

Amazonas. 

 

A implementação das atividades de Projeto proposta neste DCP resultará, até 2050, na contenção do 

desmatamento de cerca de 329.483 hectares de floresta tropical, o que corresponderia à emissão de  

189.767.027,9 toneladas de CO2  para a atmosfera, baseando-se no cenário de linha de base esperado para 

a área onde foi criada a RDS do Juma.  Além dos benefícios climáticos esperados com a redução de 

emissões de GEE do desmatamento, espera-se gerar diversos benefícios sociais e ambientais na área do 

projeto, através da aplicação dos recursos financeiros nos seguintes programas ou conjunto de atividades:  

 

1. Fortalecimento da fiscalização e controle ambiental: combinando uma melhoria no sistema de 

vigilância já realizado pelas comunidades com grandes investimentos em ações de policiamento, 

dos órgãos ambientais de proteção e de regulamentação fundiária; além de atividades de 

monitoramento com técnicas avançadas de sensoriamento remoto. O custo das operações de 

monitoramento e fiscalização em áreas remotas como a RDS do Juma é significativamente alto 

devido ao acesso à Reserva ser bastante difícil e remoto. Nesse sentido, o mecanismo de RED 

entrará com os aportes necessários para suprir uma grande deficiência do Estado. 

 

2. Geração de Renda Através de Negócios Sustentáveis2: serão combinadas ações de 

organização comunitária com o apoio ao empreendedorismo para o aumento da capacidade de 

administração dos produtos florestais; fomento e apoio ao manejo florestal; pesquisa e 

desenvolvimento de tecnologias para inovação de produtos; desenvolvimento de mercado para 

produtos e serviços sustentáveis, entre outros ς dinamizando assim toda a cadeia produtiva 

florestal para as comunidades do projeto. 

 

                                                 
2
 As comunidades carentes ficam mais vulneráveis a participarem de atividades ilegais para exploração de recursos 

naturais, quando estão em estado de pobreza. A falta de um programa de extensão e de capacitação florestal para 
melhoria das práticas de manejo resulta em práticas destrutivas, com baixa qualidade de produtos e 
conseqüentemente na falta de acesso aos mercados. 
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3. Desenvolvimento Comunitário, Pesquisa Científica e Educação3: Serão construídos centros 

educacionais para capacitar e passar informações científicas para as comunidades locais, além de 

oferecer oportunidades de treinamento para profissionais especializados, como biólogos, 

engenheiros florestais, educadores e etc. O envolvimento das comunidades só poderá ser obtido 

através da existência de organizações ativas de base sólida, sendo assim, se fazem essencialmente 

necessárias atividades de fortalecimento institucional comunitário e associativismo para a 

articulação das populações residentes. 

 

4. Pagamento Direto por Serviços Ambientais ς Programa Bolsa Floresta: As comunidades 

receberão benefícios diretos por sua contribuição à conservação, como acesso à água limpa, 

cuidados de saúde, informação, atividades produtivas e outras melhorias de qualidade de vida. 

Além disso, uma parte dos recursos financeiros gerados pelo Projeto irá para os pagamentos por 

serviços ambientais às comunidades tradicionais da Reserva do Juma através do estabelecimento 

dos quatro componentes do Programa Bolsa Floresta: (i) Bolsa Floresta Familiar, (ii) Bolsa Floresta 

Associação, (iii) Bolsa Floresta Social, (iv) Bolsa Floresta Renda. Isto se traduz em benefícios 

concretos e diretos às populações, que são algumas das mais marginalizadas e vulneráveis, assim 

como as mais dependentes da floresta para sua sobrevivência. 

 

O Projeto de RED da RDS do Juma será implementado pela Fundação Amazonas Sustentável (FAS) em 

parceria com a Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Governo do Estado do 

Amazonas (SDS/AM), com apoio técnico do Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do 

Amazonas (IDESAM). Os proponentes do projeto asseguram aos investidores e doadores o 

comprometimento e execução deste projeto em conformidade com todas as obrigações legais e estruturas 

governamentais regulatórias da legislação brasileira. O projeto foi concebido com o princípio de garantir o 

envolvimento e o comprometimento dos atores locais através de um processo transparente que conta com 

oficinas participativas e consultas públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3
 Como a influência e a pressão de desmatamento geralmente vêm de fora das Unidades de Conservação, é essencial 

ajudar as comunidades do interior das UCs, especialmente auxiliar as gerações futuras de tomadores de decisão no 
entendimento da importância da conservação das florestas.  
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III. SEÇÃO GERAL 

 

G1. Condições Originais no Local do Projeto 

 

G1.1 - Descreva a Localização do projeto e parâmetros físicos (ex.solo, geologia, clima). 

 

Localização 

 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma foi criada em uma área de 589.612,8 hectares no 

município de Novo Aripuanã, região sudeste do Estado do Amazonas (AMAZONAS, 2006) (Figura 1). 

Encontra-se a 227,8 km ao Sul da cidade de Manaus, próximo à área urbana de Novo Aripuanã, cujos 

limites estão a cerca de 10 km ao leste da fronteira norte da reserva, na margem direita da foz do rio 

Aripuanã. 

 

A RDS do Juma é delineada pelo rio Mariepauá no lado oeste, também limite entre os municípios de Novo 

Aripuanã e Manicoré; no lado sul pelas áreas de domínio do Estado (100 km ao norte da Rodovia 

Transamazônica ς BR-230); na parte leste pela margem esquerda do rio Acari; e no extremo norte (borda 

norte relativamente estreita) é limitada pelo rio Madeira (SDS, 2007). 
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Figura 1. Mapa da Localização do Projeto de RED da RDS do Juma, mostrando também a BR-319, AM-174 e 

BR-230 e o município de Novo Aripuanã, Manicoré e Apuí 

Hidrologia 

 

O Projeto de RED da RDS do Juma está localizado em um dos mais importantes interflúvios do Amazonas, 

entre os Rios Madeira e Purus. Sua área é drenada por um complexo sistema de rios e iguarapés, que 

compreende as duas margens da região a jusante do rio Aripuanã, o principal afluente do rio Madeira. Os 

principais afluentes do rio Aripuanã na área da reserva são o rio Acari (cuja margem esquerda representa 

grande parte do limite leste da reserva), o rio Mariepauá (cuja margem direita representa grande parte do 

limite oeste da reserva), e o rio Juma que desemboca na região sul da área da Reserva do Juma.  

 

Geologia 

 

A geologia da região é compreendida em sua maior parte por depósitos Cenozóicos com sedimentos do 

Terciário e início do Quaternário, representado pela formação Solimões, que ocupa praticamente toda a 
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região Central e Norte da Reserva do Juma (Figura 2) (RADAMBRASIL, 1978). A geologia da região Sul da 

reserva é, na sua grande parte, formada por dois depósitos do pré-cambriano Superior do Supergrupo 

Uatumã. O primeiro é o Grupo Beneficente que engloba porções de deposição marinha, e também aquelas 

de deposição continental com contribuições vulcânicas e piroclásticas; o segundo é a formação Roosevelt, 

com rochas vulcânicas ácidas. Ainda, a porção leste da reserva apresenta a formação Prosperança, de idade 

pré-cambriana superior a eopaleozóica, composta por um conjunto de sedimentos de coloração 

avermelhada e imaturos, considerada como cobertura de plataforma. Aluviões recentes (sedimentos 

depositados por rios e igarapés) são encontrados em toda a planície de inundação do Rio Aripuanã, 

enquanto que aluviões antigos, constituídos em sua maior parte por grãos finos de quartzo, são 

encontrados de forma esparsas em pequenas manchas dentro da reserva.  

 

 
Figura 2. Geologia da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma 

 

Geomorfologia e Solos  

 

A Reserva do Juma se localiza dentro do domínio morfo-climático de planaltos e depressão dissecados e 

superfícies pediplanadas, de região climática subtermaxérica (1-2 meses secos/ano), amena ou severa. O 

rio Aripuanã, que cruza toda a porção mais larga da área da Reserva do Juma, é sinuoso com seções retas, 

ocupado por ilhas geralmente alongadas e paralelas ao curso do rio que ocorrem sobre rochas do Pré-

Cambriano e do plio-pleistoceno. A faixa de depósitos fluviais do rio Aripuanã é estreita e contínua, 

estabilizada por terraços fluviais (RADAMBRASIL, 1978).  

 

A Reserva do Juma apresenta três unidades morfo-estruturais dominantes. A primeira, com relevo 

dissecado em interflúvios planos, é a unidade morfo-estrutural Planalto Rebaixado da Amazônia Ocidental, 

que domina a maioria da área da Reserva do Juma. A segunda, a unidade morfo-estrutural das Serras e 

Chapadas do Cachimbo é encontrada à direita do Rio Aripuanã, desde a desembocadura do rio Juma em 
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direção ao norte da reserva (RADAMBRASIL, 1978). A terceira é a unidade morfo-estrutural Depressão 

Interplanáltica da Amazônia Meridional, encontrada na região extremo nordeste da Reserva do Juma, e é 

caracterizada por superfície rebaixada onde predominam interfúvios tabulares (BRASIL, RADAMBRASIL, 

1978).  

 

Em termos de solos, a área da RDS do Juma é dominada por Latossolo Amarelo Álico (91,1% da área da 

reserva), ainda que solos Gleys Hidromórficos Distróficos (5,2% da área da Reserva) sejam encontrados nas 

planícies fluviais do Rio Aripuanã e seus tributários. Algumas manchas de diferentes tamanhos de solos 

Podzólicos Hidromórficos são ainda associadas com alguns igarapés dentro da área da reserva (1,7%). Solos 

Aluviais Distróficos ainda são encontrados no limite norte da Reserva do Juma, na planície de inundação do 

rio Madeira, mas correspondem a apenas 0,1% da área total (Figura 3) (BRASIL, RADAMBRASIL, 1978). 

 

 
Figura 3. Mapa de solos do Projeto de RED da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma 

 

Clima 

 

De acordo com o mapa mundial de classificação de climas de Köppen-Geiger (Figura 4), o clima da região de 

Novo Aripuanã é equatorial (KOTTEK et al., 2006). A temperatura média é de cerca 25oC, atingindo mínimos 

e máximos de 21oC e 32oC, respectivamente, e a precipitação média anual é de 2.000 mm, com 70% das 

precipitações concentradas entre outubro e abril; a umidade relativa é de cerca de 85% com 

aproximadamente 2.000 horas de sol/ano (SDS, 2007). 
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Figura 4. Classificação do Clima na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma, segundo classificação 

do Clima por Köppen-Geiger 

 

 

G1.2 ς Descreva os tipos e situação da vegetação no local do projeto 

 

A área da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma é coberta em quase sua totalidade por floresta 

tropical preservada, que em maiores detalhes, é classificada de acordo com as definições fito-ecológicas 

estabelecidas pelo projeto RADAMBRASIL (BRASIL, RADAMBRASIL, 1978) e agrupadas por VELOSO et al. 

(1991) (ver item G1.3), existem três tipos de vegetações mais importantes na área do projeto, como 

descritos abaixo (ver Figura 5)4: 

 

 

                                                 
4
 tŀǊŀ ŘŜǘŀƭƘŀƳŜƴǘƻ  Řŀǎ ŘŜŦƛƴƛœƿŜǎ Řŀǎ ǾŜƎŜǘŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜƎƛńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ǾŜƧŀ tǊƻƧŜǘƻ w!5!a.w!{L[ όмфтуύΣ ŜƳ ά 

Folha {.Φнл tǳǊǳǎέΣ ƴŀ ǎŜœńƻ ±ŜƎŜǘŀœńƻ όǇΦ отр-оутύ Ŝ ƻǎ ŜǎǘǳŘƻǎ ά aŀƴƛŎƻǊŞ {.Φнл ·-5έ Ŝ ά wƛƻ !Ǌǳł {.Φнл ½-.έΦ 9ǎǎŀǎ 
definições incluem detalhes como a difetenciação das florestas densas Submontanas em terrenos inclinados, terrenos 
dissecados, planícies interfluviais, etc. Somado a isso, pode-se encontrar algumas fotos dos tipos de vegetação, ainda 
na mesma seção (p. 487-490).  
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Floresta Ombrófila Densa Submontana (Ds) 

As florestas densas cobrem tanto platôs de plataforma pré-cambriana como relevos dissecados em montes 

suaves e colinas. É a fitofisionomia da vegetação dominante na região sul da Reserva do Juma. Nos platôs, 

as florestas apresentam estrutura uniforme e com árvores grossas de altura superior a 40m, com ou sem 

palmeiras e lianas. Possui grande número de árvores emergentes, sem estrato arbustivo, mas com intensa 

regeneração de espécies arbóreas. Nas colinas e morros, a estrutura da floresta varia com o maior ou o 

menor grau de dissecação do relevo. A presença de árvores emergentes diminui proporcionalmente com a 

declividade do terreno. Estima-se que essa vegetação possua em média um estoque de carbono entre 

135,77 tC por hectare (MCT, 2006)5  e 184,71 tC por hectare (NOGUEIRA et al.  2008a,b, s/d) 6, variando de 

acordo com as duas principais estimativas existentes na literatura.  

 

Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas (Db) 

Formação florestal dominante da região norte da Reserva do Juma, substituindo a Floresta Ombrófila 

Densa Submontana na direção sul-norte. Essa formação apresenta grupamentos de árvores emergentes 

nas elevações mais pronunciadas dos interflúvios. É significativa a presença de palmeiras que competem 

em luz no estrato arbóreo superior. Estima-se que essa vegetação possua em média um estoque de 

carbono entre 139,49 tC por hectare  (MCT, 2006) e 184,31 tC por hectare, variando de acordo com as 

duas principais estimativas existentes na literatura. (NOGUEIRA et al 2008a,b, s/d).  

 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial (Da)  

Formação arbórea com palmeiras, caracterizada ao longo das margens do rio Aripuanã e parte da região do 

rio Acari no limite leste da reserva.  Essa formação é característica das áreas inundáveis pelas cheias 

ǎŀȊƻƴŀƛǎΣ ŜŎƻƭƻƎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŀŘŀǇǘŀŘŀǎ Łǎ ƛƴǘŜƴǎŀǎ ǾŀǊƛŀœƿŜǎ ƴƻ ƴƝǾŜƭ ŘΩłƎǳŀΣ ōŜƴŜŦƛŎƛŀ-se, no entanto, da 

renovação regular do solo decorrente das enchentes periódicas. Não constitui um ambiente clímax. 

Durante a época das cheias existe uma certa diminuição das atividades biológicas, podendo ocorrer 

dormência e seca fisiológica quando a inundação prolonga-se anormalmente. Estima-se que essa 

vegetação possua em média um estoque de carbono entre 139,49 tC por hectare  (MCT, 2006)7 e 172,95 

tC por hectare (NOGUEIRA et al.  2008a,b, s/d), variando de acordo com as duas principais estimativas 

existentes na literatura.  

 

Uma vez que a classificação do RADAMBRASIL foi feita para a escala da bacia amazônica (5,4 milhões km2), 

foi necessário que se fizesse um sobrevôo com sensoriamento remoto para validar essa classificação para 

as escalas do projeto (4.2776 km2). O sobrevôo foi realizado com um sistema de rastreamento via GPS que 

coletou pontos e era conectado a uma câmera de vídeo localizada abaixo do avião, enviando 

simultaneamente imagens a um monitor, onde a área do projeto era reclassificada. Durante o sobrevôo foi 

estabelecido que algumas áreas não estavam de acordo com a classificação apresentada no mapa de 

vegetação do RADAMBRASIL8.  

 

                                                 
5
 Os valores apresentados pelo MCT já apresentam a adição de 21% para biomassa subterrânea ς explicada no item 

G1.3 
6
 A descrição detalhada das metodologias utilizadas para definir os estoques de carbono para as vegetações é 

apresentada em G1.3. 
7
 Os valores apresentados pelo MCT já tem adição de 21% para biomassa sobre o solo ς explicado no item G1.3  

8
 Algumas classes de vegetação eram maiores àquelas apresentadas no mapa de vegetação do RADAMBRASIL, e 

outras estavam deslocadas do ponto exato mapeado pelo sensoreamento remoto.  
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Assim, os limites originais das classes de vegetação de RADAMBRASIL foram propriamente ajustados para 

as condições locais do projeto. Decidiu-se inclusive, reclassificar duas das classes de vegetação para 

simplificar as estimativas de carbono ex-ante. A Floresta Ombrófila Densa Submontana e a Floresta 

Ombrófila Densa de Terras Baixas foram agrupadas em uma nova classe chamada Floresta Densa. Esse 

agrupamento foi feito porque não foi possível identificar diferença clara entre essas vegetações durante o 

sobrevôo, além do que os estoques de carbono das duas classes não apresentam diferença significativa 

segundo literatura específica (Submontana =184,7 tC/ha; Terras Baixas = 184,3 tC/ha). O mapa correto 

desta classificação é mostrado na Figura 5, e a metodologia utilizada para classificar a vegetação é 

apresentada no Anexo VI.  

 

 
Figura 5. Os dois tipos de vegetação encontrados na área do Projeto de RED da RDS do Juma 

 

De acordo com os dados mais recentes disponíveis, a área total desmatada na Reserva do Juma se limitou a 

6.493 hectares (1.1% da área da RDS do Juma) até junho de 2006 (INPE, 2008). A metodologia utilizada para 

quantificar o desmatamento na área do projeto utilizando o sistema PRODES é descrito no ANEXO VII.  

 

O desmatamento encontrado na área do projeto é resultado basicamente da abertura de áreas para 

agricultura de pequeno porte praticada pelas comunidades locais, e de escalas média e grande em áreas 
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ilegais ocupadas por grileiros e pecuaristas nos arredores da estrada que conecta Novo Aripuanã a Apuí 

(AM-174) e cruza a área do projeto de norte a sul, como demonstrado na Figura 6. 

 

 
Figura 6.  Áreas desmatadas observadas em Junho de 2006 na área do Projeto de RED da RDS do Juma 

(Fonte: INPE, 2008). 
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Informações sobre o clima 

 

G1.3 ς Estimativa dos estoques de carbono presentes na área do projeto, utilizando 

metodologias do Guia de Boas Práticas do Painel Intergovernamental de Mudanças do Clima 

(IPCC GPG, em inglês) ou outra metodologia aprovada e reconhecida internacionalmente 

 

As fontes utilizadas para definir o estoque de carbono das classes de vegetação do projeto são derivadas 

dos estudos do MCT (2006) e NOGUEIRA et al. (2008), também baseados no Projeto RADAMBRASIL (1978). 

 

O Projeto RADAMBRASIL foi um grande programa governamental que ocorreu entre 1973 e 1983. Um total 

de 2.719 pontos foi utilizado para realizar o inventário de biomassa na Amazônia Legal Brasileira. Desses 

pontos, somente dentro da área do Projeto RDS do Juma foram alocadas 13 amostras9 (BRASIL, 

RADAMBRASIL, 1973-1983). As medidas tomadas em cada ponto para o cálculo de biomassa das diferentes 

fitofisionomias florestais incluíram todas as árvores com valor de CAP maior ou igual a 100 cm (i.e diâmetro 

à altura do peito ς DAP ς maior ou igual a 31,83 cm). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Figura 7: Pontos de amostragem do Projeto RADAMBRASIL na Amazônia Brasileira 
Fonte: RADAMBRASIL (1973-1983) 

 

A composição e estrutura dos inventários florestais e dos pontos amostrais, incluindo aquelas dentro e em 

torno da RDS do Juma, são descritos no RADAMBRASIL (1978, pp. 397-413), com detalhes  i) todas as taxa 

até no mínimo o nível Geral; (ii) o volume da haste por classe de DAP maior que 100 cm; (iii) a freqüência e 

abundância de cada táxon; e, (iv) análise fito-sociológica. Os dados detalhados de cada parcela amostral 

όtƻƴǘƻǎ ǾŜǊƳŜƭƘƻǎ ƴŀ CƛƎǳǊŀ тύ Ŝǎǘńƻ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ƴƻ !ƴŜȄƻ L± ά±ŜƎŜǘŀœńƻ Řŀ CƻƭƘŀ нлΦ{. tǳǊǳǎύέ ό761 pp.) 

do Projeto RASAMBRASIL.  

 

                                                 
9
 As parcelas amostradas na RDS do Juma foram identificadas em RADAMBRASIL (1978) como A58, A59, A60, A61, 

A117, A127, A129, A130, A131, A122, A123, A132, A133. 
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Figura 8. RDS do Juma, tipos de vegetação, círculos brancos e pontos vermelhos indicando os pontos de 

amostragem do inventário descrito em RADAMBRASIL (1978)10 

  

Apesar de haver um consenso em usar a classificação de fitofisionomias de RADAMBRASIL para as florestas 

amazônicas, existem diferentes opiniões sobre a estimativa de estoque de biomassa que deve ser utilizado 

para calcular a quantidade total de carbono existente na Amazônia brasileira. Até recentemente, os valores 

apresentados no Primeiro Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (MCT, 

2006) eram considerados os dados mais confiáveis.  

 

No entanto, desde a publicação do Inventário Brasileiro em 2006, a comunidade científica realizou avanços 

significativos para melhorar as estimativas de estoque de carbono para biomassa e para a floresta 

amazônica. Entre esses trabalhos, vale mencionar NOGUEIRA et al. (2005, 2006, 2007, 2008a, b, c), que 

catalogou 602 árvores adicionais na Amazônia Central (NOGUEIRA et al., 2005) e Amazônia meridional 

(NOGUEIRA et al., 2007), nos quais os detalhes das áreas estudadas e os procedimentos de correção estão 

descritos.  

                                                 
10

 ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŀƳƻǎǘǊŀƛǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀǎ ƴŀ ŦƻƭƘŀ  άaŀƴƛŎƻǊŞ {.Φнл ·-5έΥ !руΣ !рфΣ !слΣ !смΣ !ммсΣ !ммт e A127 (Figura 
нрΣ ǇΦппмύΣ Ŝ ƴŀ ŦƻƭƘŀ ǘ άwƛƻ !Ǌŀǳł {.Φнл ½-.έΥ !мннΣ !мноΣ !мнфΣ !молΣ !момΣ !мон Ŝ !моо όCƛƎΦ 29, p.459). 
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Ambas as estimativas de NOGUEIRA et al. (sd, p. 8) e do MCT (2004, p. 23) utilizaram equações alométricas 

de HIGUCHI et al. (1998) da Amazônia Central, para calcular a biomassa do fuste das árvores listadas no 

tǊƻƧŜǘƻ w!5!a.w!{L[ όŀǎ łǊǾƻǊŜǎ ŎŀǘŀƭƻƎŀŘŀǎ ǘşƳ ǳƳŀ άŎƛǊŎǳƴŦŜǊşƴŎƛŀ Ł ŀƭǘǳǊŀ Řƻ ǇŜƛǘƻέ ό/!tύ ƳŀƛƻǊ do 

ǉǳŜ млл ŎƳΣ ƻǳ омΣт ŎƳ ŘŜ άŘƛŃƳŜǘǊƻ Ł ŀƭǘǳǊŀ Řƻ ǇŜƛǘƻέ ό5!tύΣ ŎƻƳƻ ǎŜƎǳŜΥ 

 

р ғ 5!t җ нл ŎƳ 

Ln (massa fresca) = -1,754 + 2,665 × Ln(DAP) 

 

DAP > 20 cm 

Ln (massa fresca) = -0.151 + 2.17 × Ln (DAP) 

 

No entanto, os estoques de carbono considerados nas estimativas de biomassa do NOGUEIRA et al. (sd) 

combinaram equações alométricas e o volume de madeira inventariada de forma que se ajuste às 

estimativas de biomassa para diferentes tipos de floresta amazônica. Uma nova equação de biomassa foi 

desenvolvida a partir de árvores colhidas em solos relativamente férteis na Amazônia meridional e foi 

desenvolvida uma nova equação de volume de fuste a partir de árvores de florestas densas e abertas. Tais 

relações alométricas foram utilizadas para avaliar incertezas em estimativas prévias de volume e biomassa 

de madeira.  

 

No caso do modelo usual de biomassa, baseado no volume de madeira inventariado, o estudo avaliou se os 

fatores utilizados atualmente para aumentar o volume de fuste de árvores pequenas (fator de expansão de 

volume) são adequados para a conversão de biomassa. Para avaliar a precisão das equações desenvolvidas 

nos estudos, em comparação com modelos previamente publicados, Nogueira e sua equipe utilizaram um 

desvio (%) entre a soma da massa das árvores medidas diretamente e a massa estimada por cada uma das 

equações anteriores, tanto para árvores amostrais quanto para extrapolações por hectare. Finalmente, 

todas as conexões foram aplicadas para gerar um novo mapa de biomassa para florestas na Amazônia 

Brasileira a partir das parcelas do RADAMBRASIL, e os estoques de biomassa por tipo de floresta foram 

calculados para cada um dos nove estados da Amazônia Legal Brasileira. 

 

Para as estimativas de carbono e biomassa do MCT (2006), a soma do carbono de todas as árvores foi 

dividida pela área das parcelas amostrais. Foi aplicada, então uma correção ao conteúdo de carbono para 

incluir as árvores com DAP menor que 31,7 cm, segundo comunicação pessoal de Meira-Filho de um 

histograma de circunferência. Para a biomassa abaixo do solo, um fator de expansão de 21% foi então 

aplicado, como sugerido pelos autores.  

 

A Tabela 1 demonstra as diferentes estimativas de estoque de carbono, de acordo com diversas fontes 

publicadas, comparadas com os valores padrão para florestas tropicais fornecidas pelo IPCC GPG para 

LULUCF. Os reservatórios de carbono considerados para o projeto são as mesmas utilizadas pelos estudos 

do MCT (2006) e NOGUEIRA et.al. (2008), como descritas na Tabela 1: (i) biomassa viva sobre o solo, (ii) 

madeira morta, (iii) liteira, e (iv) biomassa abaixo do solo.  
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Tabela 1. Comparação dos diferentes estoques de carbono para biomassa acima e abaixo do solo dos tipos 
de vegetação encontrados na RDS do Juma 

Fonte: o autor
11

 

  Biomassa acima do solo 
Biomassa 

abaixo do solo 

ton de C/ha 

Biomassa total       

ton de C/ha**  Autor Tipo de Floresta 
Biomassa Viva 

ton de C/ha 

Biomassa Morta                        

ton de C/ ha* 

Nogueira 

et al 

Floresta Ombrófila Densa 

Aluvial  
127,71 15,69 29,55 172,95 

Floresta Ombrófila Densa de 

Terras Baixas  
136,09 16,72 31,49 184,30 

Floresta Ombrófila 

Submontana Densa 
136,39 16,76 31,56 184,71 

MCT 

Floresta Ombrófila Densa 

Aluvial  115,28 

 

0,00 

 

24,21 

 

139,49 

Floresta Ombrófila Densa de 

terras baixas  115,28 

 

0,00 

 

24,21 

 

139,49 

Floresta Ombrófila 

Submontana Densa 112,21 

 

0,00 

 

23,56 

 

135,77 

IPCC ς Valor padrão para florestas 

tropicais 
                                                             131,00 

* Biomassa morta inclui madeira morta e liteira 

** Excluído carbono orgânico do solo 

 

Apesar do IPCC poder ser considerado o dado mais conservador entre as três fontes comparadas, esses 

valores subestimam o estoque de carbono das florestas Amazônicas, uma vez que foram geradas através 

de uma média entre diferentes florestas tropicais em diferentes regiões do mundo. Portanto, como 

NOGUEIRA et al. (2008) e o MCT (2006) fornecem valores confiáveis e específicos do local para os tipos de 

vegetação existentes na área do projeto, preferiu-se utilizá-los no lugar dos valores padrões do IPCC. Uma 

medida conservadora foi utilizada, calculando-se a média das duas fontes para estimar os estoques de 

carbono para as classes de floresta presentes na área do projeto. 

  

Como apresentado anteriormente (veja item G1.2), as classes Floresta Densa Submontana e de Terras 

Baixas foram agrupadas em uma única categoria de densidade de carbono, denominada apenas como 

άFloresta DensaέΦ 9ǎǎŜ ǾŀƭƻǊ Ŧƻƛ ƻōǘƛŘƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ƎǊŀƴŘŜȊŀ ŀǊƛǘƳŞǘƛŎŀ Řƻǎ Řƻƛǎ ǾŀƭƻǊŜǎ όŜǎǘƻǉǳŜǎ ŘŜ 

carbono dos tipos Terras Baixas e Submontana), resultando em um valor final pelo autor. Esse 

procedimento foi feito tanto para os valores apresentados por Nogueira quanto pelo MCT, como mostra a 

Tabela 2.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
11

 O MCT não inclui os reservatórios liteira e biomassa morta ao seguir a metodologia do IPCC (2000) que considera 
somente a biomassa aérea como mudança de uso do solo. 
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Tabela 2. Estoques de carbono estimados por NOGUEIRA et al. (2008) e pelo MCT (2006) para as classes de 
vegetação presentes na área do projeto 

  Biomassa Acima do solo 
Biomassa Abaixo 

do Solo 

ton de C/ha 

Biomassa Total       

ton de C/ha** Autor Tipo de Floresta 
Biomassa Viva  

ton de C/ha 

Biomassa Morta                        

ton de C/ha* 

Nogueira 

et al 

Floresta Aluvial 127,71 15,69 29,55 172,95 

Floresta Densa 136,24 16,74 31,52 184,50 

MCT 
Floresta Aluvial 115,28 0,00 24,21 139,49 

Floresta Densa 113,74 0,00 23,88 137,62 
* Biomassa morta inclui madeira morta e liteira 

** Excluído carbono orgânico do solo 

 

Posteriormente, para definir os estoques finais de carbono por tipo de vegetação existente na área do 

projeto, uma grandeza aritmética foi calculada para cada estimativa de carbono de diferentes autores. Os 

valores são apresentados na Tabela 3.  

 

Tabela 3. Estoques de carbono estimados άex-anteέ ǇƻǊ ŎƭŀǎǎŜǎ ŘŜ ŦƭƻǊŜǎǘŀ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ 
 Biomassa Acima do solo 

Biomassa Abaixo 

do Solo 

ton de C/ha 

Biomassa Total       

ton de C/ha** Tipo de Floresta 
Biomassa Viva  

ton de C/ha 

Biomassa Morta                        

ton de C/ha* 

Floresta Aluvial 121,50 7,84 26,88 156,22 

Floresta Densa 124,99 8,37 27,70 161,06 
* Biomassa morta inclui madeira morta e liteira 

** Excluído carbono orgânico do solo 

 

É importante ressaltar que esses ǾŀƭƻǊŜǎ ǎńƻ ŜǎǘƛƳŀǘƛǾŀǎ άex-ŀƴǘŜέ Ŝ ǎŜǊńƻ ǾŀƭƛŘŀŘƻǎ Ŝ ŀƧǳǎǘŀŘƻǎ άpost-

factoέ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ƛƴǾŜƴǘłǊƛƻǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ ŀƴǘŜǎ Řŀ 

primeira verificação do projeto, como descrito no Anexo VIII.  

 

Os cálculos de estoque de carbono da RDS do Juma por tipo de vegetação existente na área do projeto são 

apresentados na Tabela 4:  

 

Tabela 4. Estoque de Carbono Total do Projeto de RED da RDS do Juma 

Tipo de Floresta 
Estoques de Carbono 

(tC/ha) 
Área (hectares) Total (ton de C) 

Floresta Aluvial 156,22 3.603 562.860,66 

Floresta Densa 161,06 469.074 75.549.058,44 

TOTAL 472.677 76.111.919,1 
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Informações sobre as comunidades 

 

G1.4 ς Descrição das comunidades localizadas dentro e no entorno da área do projeto, incluindo 

informações sócio-econômicas básicas (utilizando metodologias apropriadas para definir o 

quadro geral das condições de vida dessas populações) 

 
De acordo com o último inventário feito em julho de 2008, existe uma população de 339 famílias morando 
em 35 comunidades dentro a RDS do Juma e arredores (Figura 9).  
 
O processo de identificação das comunidades aconteceu de duas formas: (i) durante o estudo de criação da 
Reserva do Juma e; (ii) durante o registro de famílias no Programa Bolsa Floresta.  
 
Entre 16 e 26 de abril de 2005 foi realizada uma excursão de campo ao rio Aripuanã, no município de Novo 
Aripuanã, por uma equipe de 12 técnicos de diferentes instituições (SDS, IPAAM, CI, ITEAM, INPA e UFAM) 
realizando diagnósticos biológicos, sócio-econômicos, de etnocaracterização da paisagem, mapeamento do 
uso dos recursos naturais, mapeamento de sítios arqueológicos e levantamentos fundiários. Anteriormente 
à expedição, foram levantados dados preliminares de fauna, flora, geomorfologia e localização das 
comunidades para direcionar os estudos de campo. Nessa expedição, 48 questionários foram aplicados em 
11 comunidades, identificando problemas relacionados à saúde, transporte, educação, infraestrutura, 
emprego e cidadania.  
 
Durante o período de pesquisa, foram realizados mapeamentos das comunidades através de imagens de 
satélite apresentadas aos comunitários (LANDSAT 1:750.000 e LANDSAT 1:70.000) onde foram localizadas 
as comunidades presentes na região. 
 
De 12 de junho a 8 de julho de 2008 uma segunda expedição foi organizada, na qual todas as comunidades 
pertencentes à RDS do Juma foram registradas para o Programa Bolsa Floresta. Comunidades de entorno 
que utilizam a área da reserva também foram incluídas no Programa. A equipe do Programa Bolsa Floresta 
percorreu a calha do rio Aripuanã, do rio Madeira e do rio Mariepaua, bem como a rodovia AM 174 que 
cruza a reserva aplicando o questionário de levantamento sócio econômico das famílias (os questionários 
estão disponíveis em www.fas-amazonas.org). 
 

 

http://www.fas-amazonas.org/
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Figura 9. Comunidades que habitam dentro e no entorno da RDS do Juma12 

 

Habitações, Saneamento básico, Energia, Subsistência, Educação e Saúde 

 

A maioria das famílias residentes dentro da área da RDS do Juma não possui títulos de terra ou 

documentação pessoal. As habitações são geralmente feitas de madeira, com telhados construídos de 

amianto ou palha. Não existe sistema de saneamento básico ou sistema de coleta de lixo em nenhuma das 

comunidades. O lixo orgânico depositado naturalmente nos terrenos das casas é incorporado ao solo e o 

restante do lixo geralmente é separado e queimado. As famílias que não possuem geradores de energia 

dependem de lamparinas de querosene para iluminação. 

  

Todas as comunidades dependem da agricultura de subsistência (mandioca e fruticultura) e atividades de 

extrativismo, como coleta de frutos, pesca e caça para sua alimentação. Normalmente, a pesca e a caça são 

praticadas somente para subsistência, sendo os peixes a maior fonte de proteínas das comunidades.   

                                                 
12

 A descrição de todas as áreas excluídas pode ser encontrada no item G3.3. 
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As classes de aula são compostas por alunos de diferentes níveis - o que dificulta a tarefa do professor ao 

ensiná-los simultaneamente durante uma mesma aula. Não existe nenhum sistema organizado de saúde 

para atendimento médico e a assistência básica emergencial é provida por agentes comunitários de saúde 

das próprias comunidades com base em seus conhecimentos tradicionais ou treinamento pela prefeitura 

local. Os problemas de saúde e doenças mais comuns são malária, diarréia, verminoses, desnutrição, gripes 

e hipertensão. Para o tratamento de problemas mais graves, a única alternativa é o hospital da cidade de 

bƻǾƻ !ǊƛǇǳŀƴńΣ ƴŀǾŜƎŀƴŘƻ ŜƳ άǊŀōŜǘŀǎέ όŎŀƴƻŀǎ ŘŜ ƳŀŘŜƛǊŀ ŎƻƳ ƳƻǘƻǊŜǎ ŘŜ ōŀƛȄŀ ǇƻǘşƴŎƛŀύΦ 

 

Economia, Renda e Transporte 

 

No estudo preliminar de criação da Reserva, mais da metade das famílias declararam possuir uma renda 

que varia de meio a um salário mínimo (cerca de R$ 200,00 a 400,00). Alguns poucos membros das 

comunidades declararam ter uma renda de até três vezes o salário mínimo (até R$ 1.200,00). As atividades 

econômicas mais importantes são a comercialização e a extração do óleo de copaíba, castanha da 

Amazônia e madeira, e a produção de farinha de mandioca (SDS, 2005). Algumas famílias também criam 

galinhas para consumo doméstico (SDS, 2007). As comunidades dependem da regularidade dos barcos 

regionais que transitam ao longo do rio Aripuanã para vender, comprar ou trocar bens. O modo de 

transporte para viagens curtas dentro e entre comunidades lƻŎŀƛǎ Ş ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ άǊŀōŜǘŀǎέΦ 

 

G1.5 - Descrição do uso atual do solo e situação fundiária na área do projeto  

 

Desmatamento 

 

Segundo os dados mais recentes disponibilizados pelo INPE (2008), apenas 6,493 hectares (1,18% da área 

do Projeto) de florestas haviam sido desmatados dentro da RDS do Juma até julho de 2006 (INPE, 2008). O 

pequeno percentual de desmatamento é encontrado principalmente nas áreas de uso comunitário, sendo 

causado pela prática de agricultura familiar e em áreas historicamente exploradas e degradadas ao longo 

da estrada Novo Aripuanã-Apuí (AM-174), devido à extração de madeira ilegal por madeireiros não 

residentes na reserva. 

 

O projeto utiliza um método participativo para a identificação e mapeamento da dinâmica de uso da terra 

para as áreas de uso comunitário manejadas diretamente pelas populações tradicionais residentes dentro 

da RDS. Essas atividades já se iniciaram preliminarmente e terão continuidade como parte central do 

processo de desenvolvimento do Plano de Gestão da Reserva.   

 

Mais especificamente, as atividades relacionadas à posse e uso da terra incluem: 

¶ Modelagem específica da dinâmica de desmatamento para plantações dentro da reserva; 

¶ Modelagem específica do processo de sucessão florestal após o abandono das áreas; 

¶ Zoneamento de escala detalhada nas áreas atualmente em uso e determinação dos impactos dos 

padrões de uso do solo nos estoques de carbono da área. 

 

Propriedades Privadas  

 

Segundo avaliação prévia do Instituto de Terras do Estado do Amazonas ς ITEAM, existem 20 títulos de 

propriedades privadas solicitadas ou sob análise para regularização fundiária, totalizando 15.038 hectares 

de terras potencialmente privadas (fora de propriedade do Estado) dentro dos limites do projeto (Figura 
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10). Boa parte dessas propriedades não está regularmente cadastrada, está em inconformidade fiscal ou 

pode ter sido adquirida ilegalmente, devendo ser regularizadas ou reapropriadas pelo Estado. Uma das 

ações prioritárias para o início da implementação do projeto é a análise completa da legalidade desses 

documentos.  

 

 
Figura 10. Áreas privadas existentes dentro da área do projeto 

 

Após a conclusão do estudo, serão tomadas as medidas relativas à regulamentação dos títulos como, por 

exemplo, se haverá a expropriação total, parcial ou não-expropriação dessas terras ou ainda, permutas com 

outras áreas sob domínio do Estado que não estejam sob o regime de Unidade de Conservação.  

 

Como áreas privadas não pertencem ao Estado do Amazonas, elas foram excluídas do projeto, e o carbono 

contido em suas florestas não será contabilizado. No entanto, as atividades realizadas nessas áreas podem 

impactar na área do projeto e merecem também ser foco de atividades do projeto como o plano de 

monitoramento.  



 

 
27 

Informações sobre a Biodiversidade 

 

G1.6 ς Descrição da biodiversidade presente na área do projeto e potenciais ameaças para sua 

conservação, utilizando as metodologias apropriadas (como por exemplo, análise sobre o 

hábitat de espécies chaves, análise da conectividade), substanciada com material de referência 

quando possível  

 
A área onde foi criada a RDS do Juma é identificada como sendo de extrema importância para a 

biodiversidade, em especial para répteis, anfíbios e mamíferos, e fauna e flora aquática (ISA et al., 1999; 

CAPOBIANCO et al., 2001). A região tem sido citada como sendo uma das áreas de maior interesse para a 

conservação da biodiversidade da Amazônia (SDS, 2007). Algumas características relevantes da reserva são: 

altos índices de riqueza de espécies, inúmeras novas espécies descritas cientificamente nos últimos anos, 

altos índices de endemismo nas margens do rio Aripuanã e, ainda regiões com tipos singulares de 

formações vegetais (SDS, 2007). Vinte e uma espécies de primatas foram catalogadas na região, o que 

representa um dos índices de maior diversidade de primatas do mundo (SDS, 2007). Ao menos três novas 

espécies de peixes foram descobertas recentemente e mais de um terço das espécies de pássaros 

brasileiros foram registrados (cerca de 430 espécies) como existentes dentro dos limites da Reserva do 

Juma (COHN-HAFTς comunicação pessoal13). 

 

Existe ainda uma parte especial da Reserva, banhada pelo Rio Aripuanã que se caracteriza pelo alto valor de 

conservação, onde recentemente uma série de novas espécies foram descobertas e catalogadas 

cientificamente (van ROOSMALEN et al., 1998; van ROOSMALEN et al., 2000; van ROOSMALEN et al., 2002; 

ROOSMALEN & van ROOSMALEN, 2003; van ROOSMALEN et al., 2007a). 

 

O rio Aripuanã foi identificado como um grande divisor da fauna, sendo o limite geográfico de distribuição 

de algumas espécies, especialmente primatas (SDS, 2007), como o macaco-barrigudo (Lagothrix sp.), o 

macaco bugio ou guariba (Alouatta sp.), o macaco caiarara (Cebus albifrons), o macaco zogue-zogue 

(Callicebus cinerascens) e a cotia vermelha (Dasyprocta cristata), que ocorrem exclusivamente na margem 

direita do rio, enquanto que o sagüi-anão-da-coroa-preta (Callibella humilis) e uma espécie distinta de 

zogue-zogue (Callicebus bernhardi) ocorrem apenas na margem esquerda (SDS, 2007).  

 

Esses padrões coincidem com os mesmos encontrados para pássaros, um grupo que apresenta espécies-

irmãs que se reproduzem criando novas espécies de híbridos, mas que mantêm as espécies ou sub-grupos 

separados nas margens opostas do rio Aripuanã (COHN-HAFT, comunicação pessoal), reforçando a tese que 

este rio possui um papel de barreira de dispersão das espécies e contribui para o potencial evolutivo da 

diversificação da biota (WALLACE, 1852). 

 

Durante os estudos de criação da RDS do Juma, foram realizados inventários e diagnósticos rápidos sobre a 

biodiversidade existente dentro da área da reserva. Nos itens a seguir são apresentados resumidamente os 

resultados desses estudos. Com o início da implementação do Projeto, esses inventários serão 

aprofundados como parte dos programas de pesquisa previstos para os diversos ecossistemas da Reserva.  

 

 

 

                                                 
13

 Professor Mário Cohn-Haft ς Curador da coleção de aves do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) 
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Aves 

 

A pesquisa de aves foi feita por COHN-HAFT et al. (2007) na área onde se localiza a RDS do Juma, em ambos 

os lados do rio Aripuanã e no lado oeste do rio Madeira. Foram feitas coletas visuais e auditivas, capturas 

utilizando redes de neblina e vocalizações. Foram registradas 430 espécies, e os autores informaram que 

outros dados secundários e estudos não-publicados devem aumentar este número para 800 espécies na 

região. Algumas das espécies certamente não estão descritas e são endêmicas da região.  

 

Mamíferos 

 

A avaliação e identificação de mamíferos foram realizadas com base na observação direta e indireta no 

campo (censo, registro de pegadas, vocalização, fezes e refúgios, em diferentes ambientes, tipos de 

vegetação e períodos do dia), entrevistas com os caçadores locais e pesquisas de dados de literatura. 

Dezessete espécies de primatas foram encontradas em algumas regiões do interflúvio, e quatorze foram 

identificadas na área do projeto.   

 

Mamíferos Aquáticos 

 

Três espécies de mamíferos aquáticos foram registradas ao longo do estudo para a criação da Reserva do 

Juma: Sotalia fluviatilis (golfinho de rio cinza) e Inia geoffrensis (golfinho de rio vermelho); uma espécie de 

peixe-boi foi mencionada pelos habitantes locais que ocorrem em todos os rios da Reserva (Trichechus 

inungis).  

 

Peixes 

 

Os inventários de peixes realizados utilizaram diferentes técnicas (redes de bloqueio, redes de cerco, redes 

de espera - malhadeira, etc.), em pequenos igarapés, rios principais e florestas inundadas, resultando em 

43 espécies de 16 famílias diferentes. As ordens com maior número de espécies registradas foram: 

Characiformes (26 espécies) e Siluriformes (11 espécies). Entrevistas com as comunidades locais estendem 

a lista de peixes em até 96 tipos morfológicos (SDS, 2007). 

 

Quelônios e Crocodilianos 

 

Ao longo dos estudos preliminares da RDS do Juma, quatro espécies diferentes de tartarugas de rios 

(Podocnemis expansa, P. unifilis, P. sextuberculata e Callopsis punctularia) foram mencionadas pelos 

habitantes locais como freqüentemente ocorrentes em várias regiões da Reserva do Juma (SDS, 2007). 

Quatro espécies de crocodilianos foram também mencionadas pelos habitantes locais como ocorrentes na 

região (Melanosuchus niger, Caiman crocodilus, Paleosuchus trigonatus e P. palpebrosus) (SDS, 2007). 

 

Flora 

 

De acordo com o estudo preliminar de criação da Reserva do Juma, a diversidade de espécies vegetais é 

também bastante ampla dentro da reserva. A vegetação muda de acordo com a variação do terreno e 

depende da proximidade do rio. Inventários florestais foram realizados para analisar e caracterizar a 

biodiversidade na reserva. Esses estudos mostram que as principais famílias existentes na área são 

Chrysobalanaceae, Leguminosae, Sapotaceae, Moraceae, Burseraceae e a Lecythidaceae, que possuem 
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diversas espécies com relevante potencial para produtos madeireiros e não-madeireiros. As espécies mais 

abundantes encontradas são a Sumaúma (Ceiba petranda), o Açaí (Euterpe spp.), o Buriti (Mauritia 

flexuosa), o Angelim da mata (Hymenolobium petraeum), o Angelim Pedra (Dinizia excelsa), a Castanha da 

Amazônia (Bertholettia excelsa), a Abioranas (Pouteria spp) e o Matamatá branco (Eschweilera odora) (SDS, 

2005). 

 

Ameaças à biodiversidade regional  

 

As maiores e mais eminentes ameaças aos ecossistemas naturais da reserva são: o corte ilegal de 

madeira, a mineração, a grilagem para agricultura, a pecuária e a pesca predatória. Estas ameaças 

têm o potencial de causar grandes danos à integridade da Reserva do Juma, ainda mais com o anúncio do 

Governo Federal sobre a construção de duas rodovias, que afetarão diretamente a área do Projeto (BRASIL, 

2007) (Itens G 2.1 e B 5.2). Historicamente, a pavimentação das estradas na Amazônia brasileira é seguida 

por um aumento agudo do desmatamento em conseqüência do corte ilegal de madeira, da mineração e da 

caça (NEPSTAD et al. 2001, NEPSTAD et al. 2002, LAURANCE et al., 2004, Fearnside, 1987). Considerando a 

proximidade de estradas como o mais importante condutor do desmatamento, espera-se que a 

pavimentação da BR-319 e da BR-230 causará um aumento do desmatamento na região do rio Aripuanã. A 

ameaça do desmatamento por estradas secundárias pode ser prevenida apenas com vigilância apropriada e 

reforço das leis, por este motivo, o Projeto do Juma tem este componente como atividade prioritária.  

 

G1.7 ς Lista vermelha da IUCN das espécies ameaçadas (que enquadra espécies em perigo e 

espécies vulneráveis) e lista de espécies nacionalmente reconhecidas (quando aplicável) 

encontradas dentro dos limites do projeto 

 

A lista final de espécies ameaçadas encontradas na Reserva do Juma foi obtida em duas etapas. A primeira 

foi identificar em estudos prévios (como van ROOSMALEN, COM-HAFT et al., além do estudo preliminar 

para a criação da RDS do Juma) todas as espécies encontradas na Reserva. Apesar de alguns desses estudos 

não focarem precisamente na área do projeto, foram realizados na mesma área entre os rios Madeira e 

Tapajós. Sabe-se, portanto, que as espécies são distribuídas ao longo de toda a região, o que garante suas 

ocorrências também nas áreas do projeto.  

 

Após a identificação das espécies potencialmente presentes dentro dos limites da área do projeto, as listas 

de eǎǇŞŎƛŜǎ ŀƳŜŀœŀŘŀǎ Řƻ L¦/bΩǎ Ŝ Řƻ L.!a! ŦƻǊŀƳ ǇŜǎǉǳƛǎŀŘŀǎΣ ƎŜǊŀƴŘƻ ǳƳŀ ƭƛǎǘŀ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ 

ameaçadas no Brasil e no Estado do Amazonas. Essas listas foram então comparadas com a lista de espécies 

encontradas na área do projeto, gerando uma lista de espécies ameaçadas do IUCN e do IBAMA para o 

Projeto de RED do Juma. A lista se encontra na Tabela 5. 

 

É importante ressaltar que estas listas incluem em sua maioria mamíferos, que foram o principal foco do 

estudo do CEUC. Durante o primeiro ano do projeto, será conduzida uma avaliação detalhada de outros 

grupos diferentes de fauna e flora dentro da reserva. Além disso, as listas não incluem algumas espécies 

endêmicas e outras espécies encontradas recentemente na reserva e na região do projeto (veja item B1.3), 

que poderiam certamente ser ameaçadas sem a realização do projeto.  
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Tabela 5. Lista de espécies ameaçadas da lista da IUCN encontradas na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável do Juma 

 
Grupo/Ordem/Espécies Categoria IUCN Caregoria IBAMA  

MAMMALIA 

Carnívora 

Leopardus tigrinus NT Vulnerável 

Leopardus wiedii LC Vulnerável 

Panthera onca NT Vulnerável 

Pteronura brasiliensis EN Vulnerável 

Speotus venaticus VU Vulnerável 

Primates 

Ateles belzebuth VU Vulnerável 

Sirenia 

Trichechus inunguis VU Vulnerável 

Xenarthra 

Myrmecophaga tridactyla NT Vulnerável 

Priodontes maximus VU Vulnerável 

AVES 

Falconiformes 

Harpia harpyja NT Não Listada 

FLORA 

Lecythidales 

Bertholletia excelsa  VU Vulnerável 

Laurales 

Aniba roseodora EN Sob ameaça 

                            Fonte: IUCN, 2008
14

, MMA, 2008
15

 

 

 

                                                 
14

 Disponível em: http://www.iucnredlist.org/info/categories_criteria2001#categories  
15

 Disponível em: http://www.mma.gov.br/port/sbf/fauna/index.cfm  

http://www.iucnredlist.org/info/categories_criteria2001#categories
http://www.mma.gov.br/port/sbf/fauna/index.cfm
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G2. Projeções da Linha de Base 

 

G2.1 ς Descrição do cenário mais provável de uso da terra na ausência do projeto, identificando 

se o cenário assume que as leis ou regulamentos existentes requereriam as atividades de 

projetos de qualquer maneira no cenário corrente na data de início do projeto 

 
A Amazônia brasileira está sob forte pressão de desmatamento. Estima-se que 17% de sua cobertura 

florestal original já foi perdida. De 2000 a 2007 mais de 150.000 km2 de florestas foram derrubadas na 

região, o que representa 3,7% de toda a área da Amazônia Legal Brasileira (INPE, 2008). Como no passado, 

ainda hoje mais de 70% do desmatamento é resultado da conversão de floresta em pastagens extensivas 

de baixa rentabilidade. Historicamente, este desmatamento tem ocorrido principalmente nos municípios 

do Pará, Mato Grosso, Rondônia, Tocantins e Maranhão, compondo a região de fronteira que forma o 

ŎƘŀƳŀŘƻ άŀǊŎƻ Řƻ ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻ Řŀ !ƳŀȊƾƴƛŀέ (FERREIRA et al., 2005, FEARNSIDE et al., 2003) (Figura 

11). Até os dias de hoje, o Estado do Amazonas se manteve relativamente conservado. 

 

 
Fonte: Greenpeace, 2007

16
 

Figura 11. Desmatamento e áreas protegidas na Amazônia brasileira 

 

No entanto, o decréscimo da cobertura florestal e a indisponibilidade de terras devido à intensa ocupação 

na região do arco do desmatamento vêm conduzindo a uma visível tendência de migração para a região 

central da Amazônia, principalmente no Estado do Amazonas. As crescentes taxas de expansão da 

agricultura e pecuária fazem com que os principais agentes do desmatamento se voltem para as grandes 

áreas de floresta com baixa densidade humana no Estado do Amazonas. O cenário adiante é bastante claro: 

                                                 
16

 Dados de desmatamento de 2006 
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considerando a implementação de obras de infra-estrutura previstas para o Estado, como a pavimentação 

de rodovias, e se seguirmos a tendência histórica do restante da Amazônia, o Estado do Amazonas será 

rapidamente ocupado por grandes pastagens e culturas agrícolas, resultando em milhões de hectares de 

florestas desmatadas. Tal projeção é ainda reforçada por dados de STICKLER et al. (2007) que afirma que 

40% das terras cobertas na região tropical que estão sobre solos aptos para plantio de cana de açúcar, 

dendê, pastagens e soja encontram-se na Amazônia. 

  

Modelos avançados de simulação do desmatamento indicam que nas próximas décadas o Estado do 

Amazonas terá um rápido aumento em suas taxas de desmatamento. O SimAmazonia I, modelo de 

simulação de desmatamento desenvolvido por um consórcio de instituições de pesquisa17 e publicado na 

revista Nature em 2006 (SOARES-FILHO et al., 2006) é considerado como um dos mais refinados para a 

região amazônica. Segundo o modelo, cerca de 30% da cobertura florestal no Amazonas poderá ser perdida 

ŀǘŞ ƻ ŀƴƻ ŘŜ нлрл ŜƳ ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ŎƻƴǾŜƴŎƛƻƴŀƭ ŘŜ άƴŜƎƽŎƛƻǎ ŎƻƳƻ ǎŜƳǇǊŜέ όάbusiness-as-usualέ- BAU). 

Esse volume de desmatamento emitiria cerca de 3,5 bilhões de toneladas de CO2 para a atmosfera18. 

 

Segundo o modelo SimAmazonia I19, a região onde está localizada o município de Novo Aripuanã é 

altamente vulnerável ao desmatamento. A pavimentação de grandes estradas poderá levar à perda 

completa de grandes extensões de floresta na região até o ano de 2050 se considerarmos um cenário 

convencional. A falta de estradas conectando o Amazonas a outras regiões do Brasil é uma das maiores 

justificativas para os baixos índices de desmatamento no Estado (STONE, 2007). Entretanto, a dinâmica de 

expansão das fronteiras do desmatamento, com baixa oferta de madeira para exploração e a consolidação 

da agricultura e pecuária em outros Estados da Amazônia aumenta a migração e conseqüentemente a 

conversão de suas florestas. Ano após ano, as áreas com altos índices históricos de desmatamento vêm 

avançando em direção ao Estado do Amazonas. 

 

A projeção do SimAmazonia I feita por SOARES-FILHO et al. (2006) projeta oito cenários de desmatamento 

para toda a Amazônia até o ano de 2050. Um desses cenários considera a manutenção do cenário 

convencional (BAU), com baixa governança e baseado nas taxas históricas de desmatamento da Amazônia, 

adicionando o efeito de drivers macroeconômicos como a pavimentação prevista de rodovias, crescimento 

na produção pecuária e agrícola, crescimento populacional, entre outros. Os outros sete cenários são mais 

otimistas, pois consideram a pavimentação de estradas associada a um aumento gradual de governança na 

Amazônia. 

 

No cenário BAU considerado, a pavimentação de estradas segue um programa pré-definido e os seus 

efeitos sobre o desmatamento são empiricamente estimados usando os dados do PRODES (INPE, 2008b) 

analisados em nível municipal (SOARES-FILHO et al., 2006). Especificamente para a região sul do Amazonas 

e no município de Novo Aripuanã, a pavimentação das rodovias BR-230 (Rodovia Transamazônica) e BR-319 

(entre Manaus e Porto Velho) têm papel determinante em impulsionar o desmatamento para as áreas 

onde foi implantado o Projeto de RED da RDS do Juma.  

 

                                                 
17

 Consórcio composto pelas instituições envolvidas no projeto Cenários da Amazônia, liderado pela Universidade 
Federal de Minas Gerais, o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia e o Woods Hole Research Center,com apoio 
do Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), a Universidade de Duke, a Universidade de Virgínia, 
entre outros. 
18

 O volume emitido seria equivalente as emissões anuais de toda a União Européia ou da China e mais que 4 vezes o 
volume de emissões anuais da Alemanha.   
19

 O Anexo I apresenta uma descrição detalhada sobre o Modelo SimAmazonia I publicado por SOARES FILHO et  al. 
(2006). O modelo está também disponível para consulta no endereço: http://www.csr.ufmg.br/simamazonia. 
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O projeto utilizará como linha de base o resultado da modelagem do cenário BAU gerado pelo 

SimAmazonia I para toda a Amazônia, extraindo dele a área da reserva e o desmatamento correspondente 

ano a ano até 2050. Como a simulação em SOARES-FILHO et al. (2006) foi feita antes da criação da reserva, 

o cenário de BAU corresponde fielmente com a realidade em um cenário de linha de base, já que não são 

consideradas influências da criação da Reserva do Projeto do Juma, conforme pode ser verificado na Figura 

12.  

 
Fonte: Mapa baseado em dados do modelo SimAmazonia I (SOARES-FILHO et al., 2006) 

Figura 12. Desmatamento Projetado no Estado do Amazonas para o ano de 2050 considerando o cenário 
convencional 

 

As projeções do SimAmazonia I  identificam as áreas onde a Reserva do Juma está localizada como 

altamente vulneráveis ao desmatamento. As simulações indicam que até 62% (366.151 de hectares) das 

florestas dentro dos limites do projeto serão derrubadas até o ano de 2050 (Figura 12 e 13). Os Anexos I e II 

apresentam uma descrição detalhada do funcionamento do SimAmazonia I e sua aplicabilidade às 

condições do projeto.  
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Fonte: Mapa baseado nos dados obtidos pelo modelo SimAmazonia I (SOARES-FILHO et al., 2006) 

Figura 13. Desmatamento projetado para as áreas do Projeto do Juma em diferentes estágios, de 2008 a 
2050, considerando o cenário convencional BAU 

 

 

G2.2 ς Forneça uma projeção dos estoques futuros de carbono na ausência do projeto, baseado 

no cenário de uso da terra descrito acima. O cronograma para esta análise pode ser o período do 

projeto ou o período de creditação do projeto, o que for mais apropriado  

 

Na ausência da implementação do projeto o futuro provável seria o desmatamento de 62% da área dentro 
dos limites do projeto (veja Figura 12, sessão G2.1), resultando na emissão de cerca de 210.885.604  
toneladas de CO2 para a atmosfera até o ano de 2050 (SOARES-FLHO et al., 2006). Este é o cenário de 
άƴŜƎƽŎƛƻǎ ŎƻƳƻ ǎŜƳǇǊŜέ baseado no modelo SimAmazonia I (SOARES-FILHO et al., 2006). SOARES-FILHO et 
al. (2006) considerou uma média de manutenção da vegetação de substituição ao desmatamento com 15% 
do estoque total de carbono da área desmatada. Este valor de 15%, baseado em HOUGHTON et al. (2001), 
foi gerado sem considerar dados empíricos coletados em medidas de campo, e foi justificado assumindo as 
incertezas que existem em todas as estimativas de fluxo de carbono na Amazônia. 
 

tŀǊŀ ŀ ŜǎǘƛƳŀǘƛǾŀ άŜȄ ŀƴǘŜέ das emissões líquidas, ou seja, considerando os potenciais acréscimos nos 

estoques de carbono com os usos do solo com a implantação do projeto, foram utilizados valores da 

estimativa da paisagem em equilíbrio para a Amazônia Legal calculada em FEARNSIDE (1996) e FEARNSIDE 

& GUIMARÃES (1996). Cabe destacar que existe uma grande dificuldade metodológica em se projetar as 

classes de uso da terra posteriores ao desmatamento no cenário da linha de base para o amplo período 

(2008 ς 2050) e área, considerados no projeto. Devido à incerteza nessas estimativas e à falta de 

informações detalhadas sobre a dinâmica futura de ocupação dessas áreas, foram utilizados de forma 
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conservadora os dados apresentados por FEARNSIDE (1996), considerados como os que mais se aproximam 

das informações necessárias ao dimensionamento destas variações no projeto. 

 

tŀǊŀ ƻ ŎłƭŎǳƭƻ ŘŜǎǎŜǎ ǾŀƭƻǊŜǎΣ C9!wb{L59 όмффсύ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ŀ άaŀǘǊƛȊ ŘŜ aŀǊƪƻǾέ ŘŜ ǇǊƻōŀōƛƭƛŘŀŘŜǎ 

anuais de transição para estimar a composição da paisagem e projetar as tendências futuras, assumindo 

que o comportamento dos fazendeiros não mude (Tabela 06).   

 

Tabela 6.  Cálculo do peso da biomassa seca da vegetação de substituição no equilíbrio 

Classes de Uso da Terra Área (%) Biomassa (t ha-1 total) 

Agricultura 4.0 0.7 

Pastagem produtiva 43.8 10.7 

Pastagem degradada 5.2 8.0 

Floresta secundária derivada de agricultura 2.0 35.6 

Floresta secundária derivada de pastagem 44.9 50.5 

Média Ponderada 28.5 

Fonte: Adaptado de FEARNSIDE (1996) e FEARNSIDE & GUIMARÃES (1996) 

 

Esta estimativa, na realidade, pode ser considerada como conservadora, visto que a tendência atual dos 

sistemas agrícolas na Amazônia é o aumento da pressão populacional e intensidade no uso da terra ao 

longo do tempo, resultando em menor biomassa média na paisagem em relação à época em que foi 

desenvolvido o estudo. Assim, assumir os dados de 1996 para o ano de 2008 reflete uma abordagem 

conservadora para as estimativas dos estoques de carbono totais líquidos nessas classes.  

 

Conforme apresentado, o valor médio de manutenção da biomassa adotado foi 28,5 toneladas de biomassa 

por hectare (incluindo matéria seca, biomassa abaixo do solo e componentes mortos). É uma estimativa 

considerada conservadora baseada em diferentes regiões da Amazônia. De acordo com o Instituto de 

Desenvolvimento Agropecuário do Estado do Amazonas (IDAM, 2006), no município de Apuí, o mais perto e 

desenvolvido município ao sul de Novo Aripuanã, 88% das terras produtivas são ocupadas pela pecuária, e 

então seria uma estimativa mais próxima para o uso final da terra no cenário de linha de base para a área 

do projeto.   

 

Os valores de biomassa utilizados também são mais que o dobro daqueles que formam a base das 

estimativas de emissão por desmatamento utilizados atualmente pelo IPCC. Apesar de uma paisagem de 

alta substituição diminuir as emissões líquidas em comparação com o cenário de linha de base, foram 

descontadas 14,25tC20, assumindo que esse é o estoque de carbono médio que permanece na região 

desmatada, considerando as dinâmicas de uso do solo.  

 

Assim, o estoque de carbono resultante, em cada tipo de vegetação encontrada na área do projeto, com a 

vegetação em equilíbrio após o desmatamento é mostrado na tabela abaixo: 
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  A média de conteúdo de carbono na biomassa da vegetação em equilíbrio utilizada para esse cálculo foi de 0,5 ton 
de carbono por ton de biomassa  
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Tabela 7. Equilíbrio dos estoques de carbono em cada categoria de mudanças de uso do solo 

 

 

A Tabela 8 apresenta a perda da área e a conseqüente mudança nos estoques de carbono de cada tipo de 

vegetação encontrado dentro da Reserva do Juma, ano por ano. 

Identificador de Categoria 
Classe 
άŘŜέ  

Classe 
άǇŀǊŀέ  

Densidade de 
carbono média na 
ŎƭŀǎǎŜ άŘŜέ 

Densidade de 
carbono média 
ƴŀ ŎƭŀǎǎŜ άǇŀǊŀέ 

Fator de Emissão 

"de" - "para" 

  ID Nome   ID ID t C ha
-1
 t C ha

-1
 t C ha

-1
 

FAEq 
Floresta Aluvial para a área desmatada em 
equilíbrio  

AF DVE 
156,22 14,25 141,97 

FDEq 
Floresta Densa para a área desmatada em 
equilíbrio 

DF DVE 
161,06 14,25 146,81 
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Tabela 8. Mudanças na linha de base dos estoques de carbono, ano a ano na Reserva do Juma para cada 

tipo de vegetação 

Ano do Projeto 
FAEq ς Floresta Aluvial para 

área desmatada em equilíbrio 
FDEq ς Floresta Densa para 

área desmatada em equilíbrio 
Total 

 Densidade de 
Carbono (tC/ha) *           141,97  

Densidade de 
Carbono (tC/ha) 

*              146,81  
Soma de produtos 

    
Dado da atividade 

Dado da atividade 
x Densidade do 

Carbono 

Dado da 
atividade 

Dado da atividade 
x Densidade do 

Carbono anual cumulativa 

Nr ano ha tC ha tC tC tC 

0 2006 0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 

1 2007 0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 

2 2008 0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 

3 2009 0 0,0 61 8.955,4 8.955,4 8.955,4 

4 2010 0 0,0 7 1.027,7 1.027,7 9.983,1 

5 2011 0 0,0 746 109.520,3 109.520,3 119.503,3 

6 2012 0 0,0 158 23.196,0 23.196,0 142.699,3 

7 2013 10 1.419,7 1.941 284.958,2 286.377,9 429.077,2 

8 2014 7 993,8 988 145.048,3 146.042,1 575.119,3 

9 2015 3 425,9 1.735 254.715,4 255.141,3 830.260,6 

10 2016 5 709,9 2.138 313.879,8 314.589,6 1.144.850,2 

11 2017 41 5.820,8 1.776 260.734,6 266.555,3 1.411.405,5 

12 2018 62 8.802,1 3.471 509.577,5 518.379,7 1.929.785,2 

13 2019 33 4.685,0 4.253 624.382,9 629.067,9 2.558.853,1 

14 2020 102 14.480,9 6.057 889.228,2 903.709,1 3.462.562,2 

15 2021 49 6.956,5 4.970 729.645,7 736.602,2 4.199.164,5 

16 2022 69 9.795,9 7.629 1.120.013,5 1.129.809,4 5.328.973,9 

17 2023 35 4.969,0 7.253 1.064.812,9 1.069.781,9 6.398.755,8 

18 2024 55 7.808,4 7.201 1.057.178,8 1.064.987,2 7.463.742,9 

19 2025 56 7.950,3 10.133 1.487.625,7 1.495.576,1 8.959.319,0 

20 2026 103 14.622,9 7.446 1.093.147,3 1.107.770,2 10.067.089,1 

21 2027 68 9.654,0 4.680 687.070,8 696.724,8 10.763.813,9 

22 2028 49 6.956,5 5.956 874.400,4 881.356,9 11.645.170,8 

23 2029 9 1.277,7 6.172 906.111,3 907.389,1 12.552.559,8 

24 2030 95 13.487,2 16.571 2.432.788,5 2.446.275,7 14.998.835,5 

25 2031 42 5.962,7 8.487 1.245.976,5 1.251.939,2 16.250.774,7 

26 2032 32 4.543,0 9.404 1.380.601,2 1.385.144,3 17.635.919,0 

27 2033 12 1.703,6 7.861 1.154.073,4 1.155.777,1 18.791.696,0 

28 2034 0 0,0 0 0,0 0,0 18.791.696,0 

29 2035 24 3.407,3 8.566 1.257.574,5 1.260.981,7 20.052.677,8 

30 2036 133 18.882,0 16.322 2.396.232,8 2.415.114,8 22.467.792,6 

31 2037 74 10.505,8 14.383 2.111.568,2 2.122.074,0 24.589.866,6 

32 2038 78 11.073,7 15.218 2.234.154,6 2.245.228,2 26.835.094,9 

33 2039 1 142,0 10.945 1.606.835,5 1.606.977,4 28.442.072,3 

34 2040 18 2.555,5 8.490 1.246.416,9 1.248.972,4 29.691.044,6 

35 2041 86 12.209,4 13.647 2.003.516,1 2.015.725,5 31.706.770,1 

36 2042 68 9.654,0 13.070 1.918.806,7 1.928.460,7 33.635.230,8 

37 2043 94 13.345,2 11.061 1.623.865,4 1.637.210,6 35.272.441,4 

38 2044 97 13.771,1 10.960 1.609.037,6 1.622.808,7 36.895.250,1 

39 2045 128 18.172,2 11.992 1.760.545,5 1.778.717,7 38.673.967,7 

40 2046 136 19.307,9 14.892 2.186.294,5 2.205.602,4 40.879.570,2 

41 2047 104 14.764,9 22.902 3.362.242,6 3.377.007,5 44.256.577,7 

42 2048 88 12.493,4 18.552 2.723.619,1 2.736.112,5 46.992.690,2 

43 2049 62 8.802,1 20.954 3.076.256,7 3.085.058,9 50.077.749,0 

44 2050 75 10.647,8 24.900 3.655.569,0 3.666.216,8 53.743.965,8 

TOTAL 2.203 (a) 312.759,9 363.948 (b) 53.431.205,9 53.743.965,8   

*Número obtido através do estoque de carbono original por hectare para cada fito-fisionomia subtraídos 14.25 tC/ha 
da vegetação em equilíbrio após o desmatamento  
Ano 10 ς Revisão da linha de base 



 

 
38 

  

G.2.2a - Se existe evidência de que as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEEs) que não sejam o 

CO2, como o CH4 e N2O, são maiores que 15% do fluxos de GEEs do cenário de Linha de Base no 

local do projeto então estes precisam ser estimados (em termos de CO2)   

 

Apesar de as emissões de outros GEE que não o CO2 na linha de base do Projeto de RED do Juma não 

chegarem a 15% do total de emissões, a porcentagem de emissões de CH4 e N2O no corte e queima da 

floresta é significativa. De acordo com atualização de FEARNSIDE (2000), baseado nos fatores de emissão 

de ANDREAE & MERLET (2001) e do IPCC AR-4 GWP, é necessário um ajuste adicional dos efeitos dos gases-

traços. O número atual utilizado é 6,6 ς 9,5% relativos aos impactos da emissão de CO2 por si só. Para ser 

conservador, será considerado o valor de 6,6% (veja item CL1.2). 

 

G2.3 ς 5ŜǎŎǊŜǾŜǊ ŎƻƳƻ ƻ ŎŜƴłǊƛƻ άsem-projetoέ ŀŦŜǘŀǊƛŀ ŀǎ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ƭƻŎŀƛǎ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ 

projeto 

 
Um Řƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ Řƻ ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻ ŜǎǇŜǊŀŘƻ ƴƻ ŎŜƴłǊƛƻ άǎŜƳ-ǇǊƻƧŜǘƻέ Ş ŀ ǊŜŘǳœńƻ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀ 

das comunidades existentes na RDS do Juma. Estas comunidades são altamente dependentes da qualidade 

dos ecossistemas naturais para satisfazer suas necessidades básicas. O desmatamento projetado para 

ocorrer sem a criação e implementação da Reserva do Juma representaria a degradação significativa dos 

recursos disponíveis sobre os quais as comunidades dependem, como por exemplo: extração de madeira 

para a construção de suas habitações e produtos não madeireiros para a economia doméstica (castanha da 

Amazônia, óleo de copaíba, fibras naturais e ervas medicinais); redução da fauna sinergética e da pesca 

(SDS, 2007). Assim, o desmatamento resultaria na perda direta dos produtos florestais e indireta nas 

atividades de subsistência como a caça e a pesca, complementos essenciais da dieta da população local.   

 

O processo de desmatamento também traz conflitos sociais através da invasão de terras, que 

freqüentemente afetam as comunidades tradicionais residentes. Visto que muitos dos habitantes da 

reserva não possuem títulos de terra regularizados, no cenário "sem-projeto", muitos destes seriam 

expulsos de suas terras. Muitas vezes, os invasores de terras usam a força ou ameaçam as comunidades 

existentes para abandonarem as suas terras  (SCHMINK & WOOD, 1992). Este processo de expulsão dos 

habitantes existentes por novos residentes é bem conhecido na Amazônia.  

 

Além disso, não se espera que sejam feitas melhorias na atual falta de cuidados de saúde, promoção de 

oportunidades educacionais e atividades econômicas sem uma intervenção maior do Governo do Estado. 

As condições atuais na região favorecem a migração dos habitantes em direção aos centros urbanos, como 

Novo Aripuanã e Manaus. Em Manaus, esses migrantes, com limitado grau de escolaridade e pouca 

especialização técnica, teriam pouca chance de conseguir um melhora na qualidade de vida em uma 

economia urbana, onde o setor industrial disponibiliza grande parte dos empregos. Todos os investimentos 

feitos pelo Governo do Amazonas e FAS são parte do cenário do projeto e foram desenvolvidos como 

atividades específicas do projeto.  

 

 

 

 



 

 
39 

G2.4 ς Descrição de como o cenário do uso da terra  "sem-projeto" afetaria a biodiversidade da 

área do projeto  

 

A Reserva do Juma é uma área de alta riqueza em biodiversidade, com uma série de espécies endêmicas e 

outras recentemente descobertas (Itens G1.6 e G1.7). A perda de habitats foi apontada como uma das 

principais causas da extinção de espécies locais (veja GRELLE et al., 1999; BROOKS et al., 2002).  Com a 

previsão de perda de 65% da sua cobertura florestal original, toda a flora e fauna que habita essa área 

seriam dizimadas, resultando na drástica perda de biodiversidade local, ameaçando à extinção algumas 

espécies com distribuição restrita à região. Espécies endêmicas (com distribuição restrita) são 

especialmente suscetíveis aos efeitos degradantes do desmatamento, uma vez que seus habitats são 

reduzidos e fragmentados. Desta forma, estas espécies estão sujeitas a perder grande parte de sua 

população. A perda de diversidade genética, pela redução das populações e isolamento em fragmentos, 

aceleraria a extinção de espécies (FEARNSIDE, 2002). 

 

A fragmentação florestal provoca também efeitos de borda que potencializam os impactos do 

desmatamento que poderiam se estender quilômetros adentro da floresta (LAURANCE et al., 2002). Os 

άŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜ ōƻǊŘŀέΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ǾŀǊƛŀœńƻ ƴŀ ǳƳƛŘŀŘŜΣ ƭǳƳƛƴƻǎƛŘŀŘŜ Ŝ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ό[h±9Wh¸ et al., 1986), 

alteram o habitat, causando, dentre outros, alta mortalidade de árvores e redução do número de espécies 

animais (LAURANCE et al., 2000; FERRAZ et al., 2007).  

  

A fragmentação florestal contínua em pequenos fragmentos indica um efeito em cascata na sobrevivência 

de espécies mais suscetíveis com a perda das interações biológicas associadas (OFFERMAN et al., 1995; 

LAURANCE & BIERREGAARD, 1997). Sendo assim, o cenário "sem-projeto" representaria um real desastre 

para a biodiversidade na área do projeto.  

 

G2.5 ς Descrição de como o cenário de uso da terra "sem-projeto " afetaria recursos como  água 

e solo 
 

A área da RDS do Juma abrange 589.612 hectares, localizada em grande parte na região a jusante da bacia 

do rio Aripuanã, em um complexo de rios, igarapés, lagos, etc. Se 75,4% da área da bacia do rio Aripuanã na 

wŜǎŜǊǾŀ ŦƻǎǎŜ ǇŜǊŘƛŘƻ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řƻ ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻΣ ŎƻƳƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ǇŜƭƻ ŎŜƴłǊƛƻ .!¦ άƴŜƎƽŎƛƻǎ ŎƻƳƻ 

ǎŜƳǇǊŜέ ǇŀǊŀ ŀ łǊŜŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ό{h!w9{-FILHO et al., 2006), haveria um significativo impacto na dinâmica 

do ciclo hidrológico na região. 

 

Os impactos do desmatamento sobre o ciclo hidrológico são diferentes daqueles que afetam a 

biodiversidade ou o estoque de carbono, os quais são proeminentemente locais e regionais. Por exemplo, 

cerca de metade da quantidade de água na bacia amazônica vem do degelo dos Andes e é reciclado 

continuamente pela evapotranspiração das florestas, enquanto que a outra metade chega através de vapor 

ŘΩłƎǳŀ ǾƛƴŘƻ Řƻ ƻŎŜŀƴƻ !ǘƭŃƴǘƛŎƻ όC9!wb{L59Σ нллнύΦ !ǎǎƛƳΣ ŀ ŦƭƻǊŜǎǘŀ ŜȄŜǊŎŜ ǇŀǇŜƭ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ƴŀ 

manutenção das chuvas, uma vez que contribui com a distribuição das precipitações para todo o sudeste 

do continente sul-americano e também parte da América Central e do Norte (FEARNSIDE, 2004). Ainda, 

dentro do contexto amazônico, a derrubada da floresta é antecedida pelo fogo. Os incêndios do 

desmatamento aniquilam todas as partes aéreas das plantas, matam árvores e deixam uma camada de 

cinzas no chão. Ao matar as partes aéreas da vegetação, as queimadas interrompem o fluxo de água para a 

atmosfera via evapotranspiração (NEPSTAD et al., 2005). Já no solo, os incêndios deixam as superfícies 

desprotegidas e, portanto, mais susceptíveis à erosão. Estes também causam a retirada da camada de 
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matéria orgânica naturalmente concentrada nos primeiros horizontes que são de grande relevância para a 

fertilidade dos solos e manutenção da microbiologia (NEPSTAD et al., 2005). 

 

A erosão, depleção e compactação dos solos são alguns dos principais impactos locais diretos do 

desmatamento. A produtividade agrícola decai na medida em que a qualidade dos solos se degrada. 

Mesmo considerando o manejo de práticas, como a mudança de cultivo ou o uso contínuo de nutrientes, 

estes regimes não serão viáveis economicamente nas áreas distantes dos mercados urbanos ou de sistemas 

de transporte (FEARNSIDE, 1997). 

 

G3. Desenho do Projeto e Objetivos 

 

G3.1 ς Prover uma descrição do escopo do projeto e um resumo dos objetivos principais de 

clima, comunidade e biodiversidade 

 
O Projeto de RED da RDS do Juma objetiva conter o desmatamento e suas respectivas emissões de gases de 

efeito estufa (GEE) em uma área sujeita à grande pressão de uso da terra no Estado do Amazonas. Sua 

implementação faz parte de uma ampla estratégia planejada e iniciada em 2003 pelo Governo do Estado do 

Amazonas para a contenção do desmatamento e promoção do desenvolvimento sustentável, baseada na 

valorização dos serviços ambientais prestados por suas florestas (BRAGA e VIANA et al.  2003; AMAZONAS 

2003). 

 

O projeto se caracteriza pela criação e implementação de uma Unidade de Conservação em uma área que 

seria praticamente desmatada em um cenário de manutenção das práticas correntes. A sua criação e 

implementação efetiva só foi possível graças à perspectiva de efetivação de um mecanismo financeiro para 

geração de créditos de carbono oriundos da redução de emissões do desmatamento ς RED, que vem sendo 

planejado pelo Governo do Amazonas. Os recursos a serem angariados permitirão ao Governo do 

Amazonas e seus parceiros efetivarem a implementação de todas as medidas necessárias para o controle e 

monitoramento do desmatamento dentro dos limites do projeto, estabelecendo um caráter financeiro 

auto-sustentável para a conservação, além de reforçar o cumprimento das leis ao mesmo tempo em que 

promove a melhoria nas condições de vida das comunidades locais. 

 

A implementação das atividades do projeto proposto resultará, até 2050, na contenção do desmatamento 

de cerca 329.483 hectares de floresta tropical, que corresponderia à emissão de 189.767.027,9 toneladas 

de CO2 (Tabela 19 Item CL 1.1) para a atmosfera, que ocorreriam no cenário de linha de base esperado para 

a área onde foi criada a RDS do Juma.  A geração de benefícios sociais e ambientais na área do projeto é 

parte fundamental da estratégia de conservação da região e da geração de benefícios climáticos e de 

biodiversidade. 

 

A geração de créditos de carbono oriundos da redução de emissões do desmatamento em comparação ao 

ŎŜƴłǊƛƻ άƴŜƎƽŎƛƻǎ ŎƻƳƻ ǎŜƳǇǊŜέ ŎǊƛŀǊł ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǇŀǊŀ ŀǘǊŀƛǊ ƛƴǾŜǎǘƛŘƻǊŜǎ Ŝ ǘǊŀȊŜǊ ŀƻ 9ǎǘŀŘƻ ƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ 

financeiros necessários para implementar políticas de controle e monitoramento do desmatamento que 

sejam fortes, permanentes e auto-sustentáreis. Os recursos deverão ser destinados à implementação dos 

componentes familiares, sociais, associativos e econômicos do Programa Bolsa Floresta, além de fortalecer 

as iniciativas voltadas para a pesquisa científica e inventários da biodiversidade da reserva.   
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O projeto promoverá significantes melhorias na qualidade de vida das comunidades locais. As necessidades 

locais de educação e saúde serão determinadas e solucionadas (escolas, postos de saúde, profissionais, 

entre outros). Atividades econômicas regionais complementares serão desenvolvidas baseadas no estudo 

sócio-econômico conduzido como parte da criação da reserva. A geração de renda familiar será 

incrementada ao se identificar, juntamente com os comunitários, suas necessidades em relação a 

equipamentos, capacitação e desenvolvimento, bem como as oportunidades de mercado para o uso 

sustentável dos recursos naturais. 

 

O projeto resultará na proteção de uma biodiversidade riquíssima e única, incluindo espécies raras e 

ameaçadas de extinção. Considerando o grau esperado de endemismo na região, espera-se que novas 

espécies deverão ser descobertas, aumentando o nível de conhecimento sobre a biodiversidade da 

Amazônia e fundamentando o desenvolvimento de medidas de manejo para a proteção e monitoramento 

ŘŜ άƘƻǘǎǇƻǘǎέ de biodiversidade local.  

 

G3.2 ς Descreva cada atividade do projeto principal (se existir mais que uma) e a relevância 

destas para cumprir com os objetivos do projeto 

 

O sucesso deste projeto depende das atividades e medidas desenvolvidas em duas grandes linhas:  

1) Desenvolvimento e implementação do Plano de Gestão da Reserva e;  

2) Geração de fundos através do mecanismo de RED. 

 

A criação e implementação da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma foi o primeiro passo 

concreto do projeto. Esse processo se iniciou com diversos estudos na área do projeto, realizadas por 

diferentes instituições (SDS IPAAM, CI, ITEAM, INPA e UFAM) entra março e abril de 2005 com o objetivo de 

diagnosticar aspectos biológicos, sócio-econômicos, de etnocaracterização da paisagem, mapeamento dos 

recursos naturais, mapeamento de sítios arqueológicos e pesquisas fundiárias. Esses estudos foram 

seguidos por consultas públicas com as partes interessadas e pela publicação do Decreto de Criação da 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma em abril de 2006 (informações mais detalhadas no 

Anexo III). 

 

O desenvolvimento e implementação do Plano de Gestão da Reserva incluem a identificação de 

demandas e aplicação de todas as medidas necessárias para promover a conservação dos recursos naturais 

e da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável dentro dos limites da Reserva. As ações bem como os 

investimentos terão como base a Matriz de Sustentabilidade, uma ferramenta desenvolvida pela 

SDS/Governo do Amazonas para planejar ações comunitárias e construir a cadeia produtiva, verificando 

perdas e ganhos econômicos. 

 

A Matriz de Sustentabilidade é um modelo que permite que as comunidades avaliem continuamente seu 

próprio processo de desenvolvimento utilizando a base de dados gerada por uma pesquisa com os 

residentes locais. Os resultados principais esperados desta implementação podem ser descritos como: 

 

1. Fortalecimento da fiscalização e controle ambiental: Combinando uma melhoria no sistema de 

vigilância já realizado pelas comunidades com grandes investimentos em ações de policiamento 

dos órgãos responsáveis pela gestão das Unidades de Conservação (Secretaria de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável do Amazonas ς SDS / Centro Estadual de Unidades de Conservação - 

CEUC), dos órgãos ambientais (Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas ς IPAAM) e 
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dos órgãos fundiários (Instituto de Terras do Amazonas ς ITEAM). A estas ações, somam-se a 

construção de postos de fiscalização em diversos pontos estratégicos dentro da RDS do Juma e a 

contínua atividade de monitoramento com técnicas avançadas de sensoriamento remoto. O custo 

das operações de monitoramento e fiscalização em áreas remotas como a da RDS do Juma, é 

extremamente alto devido ao acesso ser possível somente através de helicópteros e pequenos 

aviões. Nesse sentido o mecanismo de RED entrará com os aportes necessários para suprir uma 

grande deficiência do Estado. 

 

2. Geração de renda através de negócios sustentáveis: Serão combinadas ações de organização 

comunitária como apoio ao empreendedorismo para o aumento da capacidade de administração 

dos produtos florestais; fomento e apoio ao manejo florestal; pesquisa e desenvolvimento de 

tecnologias para inovação de produtos; desenvolvimento de mercado para produtos e serviços 

sustentáveis, entre outros ς dinamizando assim toda a cadeia produtiva florestal para as 

comunidades do projeto. 

 

3. Desenvolvimento comunitário, pesquisa científica e educação: Três escolas serão construídas para 

educar, treinar e comunicar informações científicas às comunidades locais, além de oferecer 

oportunidades de treinamento para profissionais especializados, como biólogos, engenheiros 

florestais, educadores e etc. Será desenvolvido um programa nas escolas públicas envolvendo o 

treinamento dos professores com ênfase na utilização e produção de materiais didáticos 

apropriados à realidade local. Dentre estes, se destacam os livǊƻǎ Řƻ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊ Řŀ ǎŞǊƛŜ ά9ŘǳŎŀœńƻ 

ǇŀǊŀ {ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΥ άaǳŘŀƴœŀǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎΣ ǳƳŀ tǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ŘŜ ¢ƻŘƻǎέ Ŝ άaŀƴŜƧƻ CƭƻǊŜǎǘŀƭ 

{ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ ǇŀǊŀ tǊƻŘǳœńƻ ŘŜ aŀŘŜƛǊŀ ƴƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ !ƳŀȊƻƴŀǎέ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ǇŜƭƻ DƻǾŜǊƴƻ Řƻ 

Estado do Amazonas através da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (SDS) com o apoio da Fundação Amazonas Sustentável (FAS). O envolvimento das 

comunidades só poderá ser obtido através da existência de organizações de base sólida e ativas, 

sendo assim se fazem essencialmente necessárias atividades de fortalecimento comunitário e 

associativismo, bem como benfeitorias sociais para a união das populações residentes. 

 

4. Pagamento direto por serviços ambientais ς Programa Bolsa Floresta: As comunidades receberão 

benefícios diretos por sua contribuição à conservação, como acesso à água limpa, cuidados de 

saúde, informação, atividades produtivas e outras melhorias de qualidade de vida. Além disso, uma 

parte dos recursos financeiros gerados pelo Projeto irá para os pagamentos por serviços ambientais 

às comunidades tradicionais da Reserva do Juma através do estabelecimento dos quatro 

componentes do Programa Bolsa Floresta: (i) Bolsa Floresta Familiar, (ii) Bolsa Floresta Associação, 

(iii) Bolsa Floresta Social, (iv) Bolsa Floresta Renda. Isto se traduz em benefícios concretos e diretos 

às populações, que são algumas das mais marginalizadas e vulneráveis, assim como as mais 

dependentes da floresta para sua sobrevivência. 

 

Os implementadores do projeto provêm aos investidores e doadores a garantia de que o projeto será 

executado e concluído de acordo com todas as estruturas legais, governamentais e regulatórias. O projeto 

foi desenhado através de um processo transparente que envolve oficinas participativas e consultas públicas 

de forma a garantir o envolvimento e comprometimento de todas as partes locais interessadas.  

 

A geração sistemática de fundos oriundos dos créditos de carbono provenientes da redução de emissões 

do desmatamento (RED) depende da implementação das ações de combate ao desmatamento e de um 

programa de monitoramento das emissões de carbono, bem como a assinatura de contratos com 
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financiadores e transferência de recursos para um fundo fiduciário especial para a gestão da reserva. A 

criação de um fundo fiduciário estabelece um mecanismo estável em longo prazo que garantirá a aplicação 

duradoura dos recursos necessários para suprir as despesas de manutenção da reserva.  

 

A Tabela 09 apresenta a lista das principais atividades a serem realizadas durante o planejamento e 

implementação do projeto, bem como suas datas, relevância, instituições responsáveis e custos. Todos os 

investimentos feitos pelo Governo do Amazonas e FAS são parte do cenário do projeto e serão efetuados 

como atividades específicas do projeto. Quando os investimentos são realizados por ambas as partes para a 

mesma atividade, a FAS se responsabiliza pelos custos operacionais e o Governo do Amazonas pelas 

despesas com pessoal.  

 

A implementação do projeto não conduziu a nenhum desvio de fundos do orçamento regular destinados 

aos programas ambientais e áreas protegidas já existentes no Estado do Amazonas. Vide Tabela 09 e Tabela 

02 do teste de adicionalidade, que mostra o aumento do orçamento anual com a criação de novas áreas 

protegidas (Anexo III).  
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Tabela 9.  Eventos do projeto e sua relevância para atingir as metas 

Evento Descrição Relevância Instituição 

responsável 

Data Custo para a 

FAS (R$) *  

Custo para o 

Governo (R$)* 

Estudo de criação da Reserva 

se Desenvolvimento 

Sustentável do Juma 

Estudos de biodiversidade, 

características 

socioeconômicas e 

recursos naturais da área 

Maior conhecimento 

da área do projeto para 

criar a reserva 

SDS/IPAAM, CI 26/mar/2005 

- 50.000 

Reunião de consulta pública Discussão sobre a criação 

da reserva e escolha do 

ƴƻƳŜ άw5{ Řƻ WǳƳŀέ ƴƻ 

município de Novo 

Aripuanã 

Disseminar informação 

para as principais 

partes interessadas do 

projeto, levantar 

informações e apoio 

SDS/IPAAM, 

SDS/SEAPE 

15/mar/2006 

- 30.000 

Reunião com a Câmara 

Municipal de Novo Aripuanã 

Discussão sobre a criação 

da reserva 

Disseminar informação 

para as principais 

partes interessadas do 

projeto, levantar 

informações e apoio 

SDS/IPAAM, 

SDS/SEAPE 

15/mar/2006 

- 20.000 

Criação da Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável 

do Juma 

Publicação do Decreto no 

Diário Oficial 

 

Reduzir os principais 

motivos do 

desmatamento 

(exploração de madeira 

ilegal, grileiros), 

delimitação da área 

inicial do projeto 

Governo do Estado 

do Amazonas 

03/jul/2006 

- 50 
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Evento Descrição Relevância Instituição 

responsável 

Data Custo para a 

FAS (R$)* 

Custo para o 

Governo (R$)* 

Aprovação da Fundação 

Amazonas Sustentável ς FAS 

e nomeação do presidente 

Reunião para votar e 

aprovar a pré lei que cria a 

Fundação Amazonas 

Sustentável 

Aprovação e criação 

da organização que 

gerencia o projeto 

Governo do Estado 

do Amazonas, Banco 

Bradesco e 

Presidente da FAS 

20/dez/07 

- 30.000 

Elaboração do Documento de 

Concepção do Projeto 

Desenvolvimento e desenho 

do Projeto de RED do Juma 

Detalhamento e 

desenho formal do 

projeto e mecanismo 

de geração de crédito 

de carbono  

FAS/ IDESAM jan a 

set/2008 

285.000 - 

Parceria com o Marriott 

International  

Estabelecimento de acordo 

para compra de créditos de 

RED  

Mecanismo 

necessário para 

sustentabilidade 

financeira do projeto 

FAS, Governo do 

Estado do Amazonas 

e Marriott 

International 

7/abr/2008 

- 50.000 

Análise fundiária Definição e regularização de 

títulos fundiários dentro da 

reserva 

Definição e exclusão 

das áreas privadas da 

área do projeto 

ITEAM jun a dez/ 

2008 - 25.000 

Análise fundiária Custos para a definição e 

regularização de títulos 

fundiários dentro da 

Reserva 

Definição e exclusão 

das áreas privadas da 

área do projeto 

FAS jun a dez/ 

2008 
20.000 - 

Reunião com a comunidade Eleição do representante do 

conselho, primeiro e 

segundo suplentes 

Definição necessária 

para proceder com as 

atividades 

CEUC 18/jun/2008 

- 3.000 

Reunião com a comunidade Custos operacionais para 

eleger os representantes do 

conselho e primeiro e 

segundo suplentes 

Definição necessária 

para proceder com as 

atividades 

FAS 18/jun/2008 

30.000 - 
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Evento Descrição Relevância Instituição 

responsável 

Data Custo para a 

FAS (R$)* 

Custo para o 

Governo (R$)* 

Visitas domiciliares do Bolsa 

Floresta e mobilização Social 

na Reserva do Juma 

Atividades de campo na 

Reserva do Juma 

Primeiras ações 

comunitárias do Bolsa 

Floresta, registro das 

famílias 

FAS 19/jun a 

26/jun/2008 
30.000 - 

Oficina do Bolsa Floresta na 

RDS do Juma  

Reunião com os membros 

da comunidade para 

apresentação do 

Programa Bolsa Floresta 

Participação das 

comunidades no 

projeto 

 

FAS 12/jun a 

02/jul/2008 
35.000 - 

Reunião com as comunidades Localização das 3 escolas a 

serem implementadas no 

Projeto de RED do Juma 

Eleger as 

necessidades e 

prioridades 

comunitárias para 

proceder com as 

atividades do projeto 

CEUC 28/jun/2008 

- 10.000 

Reunião com as comunidades Localização das 3 escolas a 

serem implementadas no 

projeto de RED do Juma 

Eleger as 

necessidades e 

prioridades 

comunitárias para 

proceder com as 

atividades do projeto 

FAS 28/jun/2008 

10.000 - 

Custos do Chefe da reserva Pagamentos mensais 

feitos ao Chefe da reserva 

Controle 

governamental das 

atividades dentro da 

reserva 

CEUC jan /2008 a 

dez/2011 
- 264.600 
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Evento Descrição Relevância Instituição 

responsável 

Data Custo para a 

FAS (R$)* 

Custo para o 

Governo (R$)* 

Criação do Conselho Gestor 

da Reserva do Juma 

Reunião com os 

representantes das 

comunidades para formar 

o time e desenhar as 

atividades a serem 

realizadas 

O conselho será um 

membro importante do 

projeto. Auxiliará na 

tomada de decisões, 

servirá como fontes de 

informação e ajudará a 

atingir as metas do 

projeto 

CEUC jul a nov/2008 

- 20.000 

Criação do Conselho Gestor 

da Reserva do Juma 

Custos operacionais de 

reuniões com os 

representantes das 

comunidades para formar 

um time e definir as 

atividades a serem 

realizadas por eles 

O conselho será um 

membro importante do 

projeto. Auxiliará na 

tomada de decisões, 

servirá como fontes de 

informação e ajudará a 

atingir as metas do 

projeto 

FAS jul a nov/2008 

20.000 - 

Oficina do Bolsa Floresta 

Associação na Reserva do 

Juma 

Organização do Bolsa 

Floresta Associação nas 

comunidades  

Participação das 

comunidades no projeto 

FAS 29/ago ς 

23/out/2008 20.000 - 

Monitoramento de carbono Monitores de dinâmica de 

carbono na área do 

projeto 

Informação chave para 

a implementação do 

projeto e 

monitoramento de 

carbono 

INPA Início em 

fev/2009 

240.000**  - 
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Evento Descrição Relevância Instituição 

responsável 

Data Custo para a 

FAS (R$)* 

Custo para o 

Governo (R$)* 

Monitoramento de 

desmatamento 

Monitoramento do 

desmatamento através de 

imagens de satélites 

Informação chave 

para a 

implementação do 

projeto e 

monitoramento de 

desmatamento 

FAS  Início em 

fev/2009 

213.800**  - 

Atividades de legalização Construção de uma base 

de monitoramento 

Redução de 

atividades ilegais na 

área do projeto 

FAS Início em 

mar/2009 470.000**  - 

Atividades de legalização Operação de atividades de 

monitoramento 

Redução de 

atividades ilegais na 

área do projeto 

IPAAM Início em 

mar/2009 - 125.000**  

Implementação do programa 

Pró-Chuva  

Implementação de 

sistema de coleta de água  

Prover água limpa e 

tratada 

CEUC fev/2009  
120.000 - 

Construção de escolas na RDS 

do Juma 

Construção de 3 escolas 

na reserva  

Prover educação a 

todos os comunitários 

em idade escolar 

FAS jan/2009 

540.000 - 

Capacitação Capacitação Aumentar a 

capacidade e 

promover 

oportunidades 

  

- - 

Construção da base de 

comunicação 

Construção de 4 bases de 

comunicação externas e 2 

internas  

Melhoria da 

comunicação nas 

comunidades 

FAS jun/2009 

150.000 - 

* Câmbio US$ 1 = R$ 1,7 

** de 2008 a 2011
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G3.3 ς Prover um mapa identificando a localização do projeto, onde as principais atividades do 

projeto ocorrerão e georeferenciar os limites do(s) local(is) do projeto 

 

O Projeto de RED da Reserva do Juma abrange toda a área da RDS do Juma (Figura 14), localizada no 

município de Novo Aripuanã, região sul do Estado do Amazonas21 (ver item G1.1). 

 

 

 
Figura 14. Localização da área de creditação do Projeto de RED da RDS do Juma 

 

Para efeito da contabilização das reduções de emissões de GEE do desmatamento com a implantação do 

projeto, a Reserva do Juma foi dividida em 3 áreas: 

 

                                                 
21

 O Anexo V apresenta a Tabela 01 com as coordenadas geográficas dos limites da RDS do Juma. 
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1. Área de Creditação do Projeto de RED: toda a área de floresta que seria desmatada no cenário da 

linha de base e cujos estoques de carbono são plenamente conhecidos na linha de base e no 

cenário de implantação do projeto. 

 

2. Área de Exclusão da Fase 1 do Projeto de RED (Figura 15 e Tabela 10): caracterizada por áreas que 

seriam desmatadas no cenário da Linha de Base, mas cujo uso do solo, cobertura florestal ou 

situação fundiária não estão claramente definidos para a implementação do projeto, a saber: 

 

¶ Áreas desmatadas: áreas já desmatadas antes do início do projeto, segundo dados do 

PRODES (INPE, 2008). 

 

¶ Áreas tituladas: áreas que possuem registro de título, reivindicam ou estão em processo de 

normalização de regularização fundiária (item G.5), de acordo com o Instituto de Terras do 

Amazonas (ITEAM), que é a organização estatal oficial que lida com questões de posse da 

terra e que fornece os arquivos no formato GIS necessários para a classificação. 

 

Áreas sob influência da rodovia Apuí ς Novo Aripuanã (AM 174): áreas com cobertura 

florestal, mas que potencialmente já passaram por algum tipo de distúrbio, como extração 

seletiva de madeira, áreas desmatadas em regeneração, etc. Para delimitar tais áreas, a 

área desmatada mais distante da rodovia foi identificada pela Classificação de Imagem do 

PRODES e, então, uma zona tampão foi estabelecida em ambos os lados da rodovia. Houve 

também checagem imagens de geoprocessamento de sobrevôo ocorrido em 2008. 

 

¶ Áreas de uso das comunidades: áreas atualmente em uso pelas comunidades ou que 

potencialmente serão utilizadas no futuro para agricultura de pequena escala, extração de 

madeira, manejo florestal e outros potenciais usos que poderia afetar o estoque de 

carbono no interior da Reserva. A fonte desses dados é da SDS (2006) e foram coletadas 

através de um processo de mapeamento participativo com a comunidade para os Estudos 

de Criação da Reserva do Juma22 

 

¶ Áreas não florestais: áreas naturais cuja vegetação não é classificada como floresta; não 

cumprindo com a definição de floresta brasileira 

 

a. Cobertura de copa mínima de 30% 

b. Área de solo mínima de um (1) hectare  

c. Altura de árvore mínima de cinco (5) metros 

 

 

 

 

                                                 
22

 Para as comunidades nas quais não foi possível supor o uso dado, este foi estimado a partir do mapeamento 
participativo realizado durante o Estudo para a Criação da Reserva, considerando o número de famílias da 
comunidade 
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Figura 15.  Localização das áreas excluídas do Projeto de RED da RDS do Juma 

 

Tabela 10.  Descrição das áreas excluídas do Projeto de RED da RDS do Juma 

Áreas excluídas Hectares 

Desmatamento 6,493 

Vegetação não-florestal 15,647 

Rodovia AM-174 9,778 

Área de Uso das comunidades 38,480 

Propriedades privadas 15,038 

Água 31,499 

Total 116,935 

 

As respectivas fontes dos dados da Tabela 10 são apresentadas na Tabela 11. 
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Tabela 11. Fonte dos dados utilizados para definir as áreas excluídas do projeto 

Dados Fonte Referência 

Limites da Reserva SDS (2005) Estudo para a criação da reserva 

Áreas privadas ITEAM (Comunicação pessoal, 2006) Base de dados de terras privadas e 

títulos no Estado do Amazonas 

Comunidades FAS (2008) Levantamento de campo para o 

programa Bolsa Floresta 

Área de uso das 

comunidades 

SDS (2005) 
Estudo para a criação da reserva 

Rodovia AM -174 IBGE (2008) www.ibge.gov.br 

Áreas sob influência da 

rodovia AM-174 

IDESAM (2008) 
DCP do Juma 

Desmatamento PRODES (INPE ) + Classificação de imagens www.obt.inpe.br/prodes 

 

G3.4 ς Prover um cronograma para a duração do projeto e a lógica usada para a determinação 

do período do projeto. Se o período de creditação dos créditos de carbono diferir do período do 

projeto, explique.  

 
O período de creditação do Projeto de RED da RDS do Juma se estende até 2050, mesma data do término 

da venda dos créditos de carbono. No entanto, o principal papel do projeto é melhorar a qualidade de vida 

das comunidades, somado ao fortalecimento da capacidade produtiva, melhorando saúde e educação, e 

fornecendo a eles as ferramentas necessárias que os permitam gerar sua renda através do uso de recursos 

naturais. Por essa razão, apesar de as atividades específicas do projeto terminarem em 2050, espera-se que 

as atividades estejam em um nível avançado de implementação que faça o projeto auto-sustentável ao 

longo prazo. 

 

A data de início do projeto de RED da RDS do Juma é a data de criação da reserva (3 de julho de 2006), 

assim como o período de creditação:  

  

Data de início do período de creditação: 3 de julho de 2006 

Justificativa: o período de creditação começa na mesma data em que o projeto começa. Essa data foi 

definida como a primeira ação do projeto, que corresponde à data de criação da reserva.  

 

Data de término do período de creditação: Janeiro de 2050 

Justificativa: essa é a data de término das projeções de linha de base utilizadas para calcular os estoques e a 

dinâmica do carbono (a data de término do SimAmazonia I, SOARES FILHO, et al.,2006). Essa data também 

corresponde à data em que, segundo o Quarto IPCC AWR, o mundo deve ter reduzido sua emissão de GEE 

em 50% de modo a evitar efeitos perigosos das mudanças climáticas.  

 

Com o propósito de avaliar adicionalidade, a data de início das atividades do Projeto de RED é 2003, 

quando o Programa Zona Franca Verde - ZFV foi lançado. No entanto, para definir o período de creditação, 

a data de início do projeto é a criação da Reserva do Juma (2006), quando os limites do projeto foram 

claramente definidos e o Projeto de RED da RDS do Juma começou a ser implementado em campo. Para 

ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŘŜ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ ǾŜǊƛŦƛǉǳŜ ƻ άǘŜǎǘŜ ŘŜ ŀŘƛŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜέΣ ƴƻ !ƴŜȄƻ LLLΦ   
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Ao longo do período de creditação haverá certificações periódicas, realizadas por uma organização de 

certificação do CCB.  Essas certificações vão verificar se o carbono que permanece na reserva está de 

acordo com os valores esperados. Elas serão realizadas um ano após a obtenção da validação inicial e após 

essa, de dois em dois anos. Por exemplo, se a validação ocorrer em 2008, as certificações serão realizadas 

como segue: 

 

Tabela 12. Agenda das certificações periódicas no período de creditação do Projeto de RED da RDS do Juma 

Certificação No. Ano  Certificação No. Ano 

01 2009  12 2031 

02 2011  13 2033 

03 2013  14 2035 

04 2015  15 2037 

05 2017  16 2039 

06 2019  17 2041 

07 2021  18 2043 

08 2023  19 2045 

09 2025  20 2047 

10 2027  21 2049 

11 2029  22 2050 

 

G3.5 ς Identificar os possíveis riscos aos benefícios para o clima, comunidades e biodiversidade 

durante o período do projeto. Traçar em linhas gerais as medidas que o projeto planeja para 

mitigar estes riscos. 

 

Os principais riscos estão divididos em riscos de longo ou curto prazo.  

 

Tabela 13. Riscos para o Projeto de RED da RDS do Juma e planos de mitigação 
Tipo Categoria Risco Conseqüências Mitigação 

Clima 
Curto 

prazo 

Aumento na 

taxa de 

desmatame

nto  

Å  Riscos para a floresta, a 

biodiversidade a comunidade e 

o clima;  

Å  Contabilização de carbono do 

projeto pode diminuir, 

afetando a estrutura dos 

fundos do projeto 

Å  Investidores podem perder o 

interesse no projeto, arriscando 

os contratos 

Å Oferecer capacitações e 

treinamentos a agentes ambientais 

locais  

Å Aumento do monitoramento do 

desmatamento e atividades de 

controle  

Å Manutenção de 10% dos estoques 

de carbono na área do projeto como 

ǳƳ άǘŀƳǇńƻέ όǾŜǊ ƛǘŜƳ /[мΦмύ  

Clima  
Longo 

prazo 

Eventos 

naturais 

extremos 

(como fortes 

secas, 

queimadas, 

etc.)  

Å  Florestas são mais suscetíveis 

às queimadas, muitas espécies 

das florestas são vulneráveis a 

aumentos na temperatura, 

quedas de umidade e outras 

mudanças nas condições 

microclimáticas  

Å  Investir em pesquisas científicas das 

dinâmicas florestais  

Å  Monitorar características climáticas 

locais, dinâmicas hidrológicas e 

florestais, e biodiversidade  

Å Manter 10% dos estoques de 

ŎŀǊōƻƴƻ ŎƻƳƻ ǳƳ άǘŀƳǇńƻέ ƴńƻ 

permanente na área do projeto  

Å Manter um portfólio com outros 

projetos de RED  
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Comunidade 
Curto 

prazo 

Doenças 

afetando a 

população  

Å  Ex: o foco de malária pode 

fazer com que as pessoas 

deixem as comunidades   

Å Investir em prevenção (clínicas de 

saúde, agentes de saúde, remédios, 

redes contra mosquito, controle dos 

mosquitos)  

  

   

Um risco que pode ser considerado é que o desmatamento continue a acontecer apesar de todos os 

esforços e medidas tomadas para reduzi-la. Como um meio de resolver essa situação, o projeto se 

compromete a reduzir o desmatamento em 90%. Se for verificado que o projeto consegue reduzir 100% 

das emissões segundo a Linha de Base, isso será creditado durante o período das certificações periódicas.   

 

G3.6 ς Documente e defenda como os atores locais têm sido ou serão definidos  

 
O Projeto de RED da RDS do Juma foi criado para suprir diferentes demandas. As comunidades vêem a 

criação da reserva como uma forma de proteger suas florestas e melhorar sua qualidade de vida. Ao longo 

do processo de criação da RDS do Juma, houve participação dos residentes locais de várias formas, 

envolvidos em várias formas de trabalho (pescadores, extrativistas, fazendeiros, rancheiros, etc.). O 

processo incluiu também associações informais (mães, professores, artesãos, etc.). 

 

Em 15 de março de 2006, foram realizadas duas consultas públicas, uma na cidade de Novo Aripuanã. Esses 

encontros, reuniram lideranças da comunidade e as principais partes interessadas, com representantes da 

Prefeitura, da Câmara de Vereadores, igrejas locais e sociedades organizadas da sociedade civil para 

expressar seus interesses na implementação do projeto. Habitantes de todas as comunidades foram 

entrevistados para que se obtivessem suas perspectivas com relação ao contexto social, econômico e 

ambiental da reserva; a maioria foi favorável à implementação do projeto. Conseguiu-se assim, ter um 

melhor entendimento e conhecimento das partes interessadas diretas.  

 

O uso de métodos participativos em todas essas reuniões, treinamentos e audições públicas ao longo do 

processo de criação da reserva foram muito importantes para que se pudesse entender melhor o nível de 

organização das comunidades e para comunicar o modus operandi às comunidades locais. Esse é um input 

importante para se estabelecer uma dinâmica e um processo de desenvolvimento do Plano de Gestão da 

reserva. A Tabela 14 mostra a lista de todas as partes interessadas identificadas e consultadas.  
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 Tabela 14. Partes interessadas dentro da área do projeto 

 

 

 

 
Instituição/ comunidade 

Nome Cargo/ Função 
Relação com o 

projeto 

 CEUC Roberson Alencar de Souza Chefe da Reserva 
Coordenar 
atividades do 
CEUC na reserva 

Prefeitura de Novo 
Aripuanã 
  
  

Geramilton de Menezes Weckner Prefeito 
Cooperação, 
suporte, 
disseminação de 
informação 

Raimundo Lopes de Albuquerque 
Sobrinho 

Vice Prefeito 

Sr. Emerson França Ex- Prefeito 

Neto Carvalho Vereador 

Representantes Novo 
Aripuanã 

Antônio Ramiro Benito Padre  
Disseminação de 
informação  

Barraquinha  Geraldo Ramos Presidente Comunidades 
que vivem dentro 
da Reserva, que 
participam das 
decisões, 
recebem os 
benefícios do 
projeto e 
contribuem para 
o planejamento e 
resultados  
 

Cacaia Danilo Presidente 

Limão 
Marco Antônio Referência 

Gérson Albuquerque Professor 

Nova Jerusalém 
Doracy Corrêa 

Presidente / Agente 
de Saúde 

Marcinho Professor 

Livramento 
Dorival Almeida Valente Presidente 

Nilson Professor 

São José Brasão 
José Almeida Queiroz Presidente 

Perivaldo Almeida Professor 

Repartimento 

Jorge Moraes Presidente 

Zilda Moraes Professora 

José Antonio Almeida Agente de Saúde 

Santo Antônio 

Hélio Costa Presidente 

Valdeci Marques Rodrigues Professor 

Damião Pereira Agente de Saúde 

Boa Frente 

Eolinélson Souza Passos Presidente 

Raimundo Carvalho Professor 

Deodato Alves da Silva Agente de Saúde 

Santo Antônio Capintuba 
Manuelito Valente Oliveira Presidente 

Manuel Júlio Passos Professor 

Novo Oriente Inireu Ferreira Vieira Presidente 

Santa Maria 
Gabriel Filho 

Presidente/ Agente 
de Saúde 

Afraim Couto Professora 

Tucunaré 

Melquisedek Fonseca Melo Presidente 

Marivaldo Passos de Souza Professor 

Detinho Leonardo Vieira Agente de Saúde 

Severino 
Cleude Braga Líder 

Grimaude Gomes Professor 




